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IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P. 

AVISO

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser 
remetida em cópia devidamente autenticada, uma por cada 
assunto, donde conste, além das indicações necessárias para 
esse efeito, o averbamento seguinte, assinado e autenticado: 
Para publicação no «Boletim da República».

Governo da Província da Zambezia
DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação da Associação dos 
Comerciantes Informais de Quelimane requereu ao Governo da Província 
o seu reconhecimento como pessoa jurídica, tendo juntado ao pedido os 
estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata de 
uma associação que prossegue fins lícitos determinados e legalmente 
permissíveis e que o acto de constituição e os estatutos da mesma 
cumprem o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando ao 
seu reconhecimento.

Nestes termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 5 da Lei                          
n.º 8/91, de 18 de Julho, vai reconhecida como pessoa jurídica a 
Associação dos Comerciantes Informais de Quelimane com a sede na 
cidade de Quelimane, província da Zambézia.

Quelimane, 6 de Março de 2015. — O Governador da Província, 
Abudul Razak Noormahomed.

Governo da Província de Gaza
DESPACHO

Associação Provincial Wado Ryo Karate-Do Gaza, representada 
pelos cidadãos Joel Muhulo Vilanculo Júnior, Augusto João Mucheta, 
Shabnam Issa Amad Salé, António Afonso Gove, Amiel Guepson Paulo 
Quive, Carlito Fenias Chunguane, Alfa Imelda Machava, Sulemane 
Cassamo Rugunate, Cídila dos Santos Leonel e Abdul Gany Zauna da 
Silva, com sede na cidade de Chókwè, província de Gaza, requerem o seu 
reconhecimento como pessoa jurídica, juntando ao pedido os estatutos de 
constituição e os demais documentos legalmente exigidos para o efeito.

Analisados os documentos que fazem parte do processo, verifica-
se que a associação prossegue fins lícitos, determinados e legalmente 
possíveis e que o acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem 
os requisitos fixados na lei, nada obstando ao seu reconhecimento.

Nestes termos, e em observância do disposto no artigo 4 e no número 

1 do Artigo 5 da lei n.º 8/91 de 18 de Julho, é reconhecida como pessoa 

jurídica, a Associação Provincial Wado Ryo Karate-Do Gaza.

Governo da Província de Gaza, em Xai-Xai, 4 de Dezembro de 2013. 

— O Governador da Província, Raimundo Maico Diomba.

(Este aviso já foi publicado no Boletim da República n.º 80 III série  
de 7 de  Outubro de 2015)

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Bandinha, Sociedade 
Unipessoal, Limitada

 Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia oito de Outubro de dois mil e quinze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100659867, uma 
sociedade denominada Bandinha, Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

 É celebrado nos termos do artigo noventa 
do Código Comercial, um contrato de sociedade 
entre si:

Nurmomade de Imamo Momade, solteiro, 
natural da Vila do Ibo, residente na cidade de 
Pemba, portador do Bilhete de Identificação 
n.º 020101531245B, emitido aos dezassete 
de Junho de dois mil e onze, pelo Arquivo de 
Identificação de Cidade de Pemba.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Bandinha, Sociedade Unipessoal, Limitada, 
e será regida pelos presentes estatutos e 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Dois) A sociedade têm a sua sede no Distrito 
de Mueda, na província de Cabo Delgado 
Avenida Principal bairro Cimento, casa número 
vinte mil cento e oitenta e seis, rés-do-chão. 

ARTIGO  SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando - se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:
a) Prestação de serviço na área imobiliária; 
b) Comércio geral com importação                         

e exportação;
c) Agricultura;
d) Pecuária;
e) Extracção mineira;
f) Construção civil e obras públicas;
g) Transporte;
h) Venda de combustível.

Dois) A sociedade poderá igualmente 
exercer qualquer outra actividade de natureza 
comercial ou industrial por lei permitida ou 
para que obtenha as necessárias autorizações, 
conforme deliberação do sócio.

Três) Por deliberação da assembleia geral 
a sociedade poderão adquirir participações, 
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ARTIGO OITAVO 

(Administração e representação)

Um) A administração da sociedade e a sua 
representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente será exercida por um ou mais 
administradores, com ou sem remuneração, 
conforme for deliberado em assembleia geral, 
ou ainda pelo único sócio Nurmomade de 
Imamo Momade, que fica desde já nomeada 
administrador.

Dois) A sócia administradora poderá  delegar 
poderes de representação da sociedade, e, para 
pessoas estranhas a delegação de poderes será 
feita mediante deliberação da assembleia geral. 

Três) Para que a sociedade fique validamente 
obrigada nos seus actos e contratos, serão 
necessárias as assinaturas do administrador, ou 
de um procurador da sociedade com poderes 
para o efeito.

Quatro) Os actos de mero expediente 
poderão ser assinados pelo administrador ou 
por um empregado da sociedade devidamente 
autorizado.

ARTIGO NONO

(Morte ou interdição)

No caso de morte ou interdição dos sócios e 
quando sejam vários os respectivos sucessores, 
estes designarão entre si um que a todos 
represente perante a sociedade enquanto a 
divisão da respectiva quota não for autorizada 
ou se autorização for denegada.

ARTIGO DÉCIMO 

(Balanço)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e as contas de resultado 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro do ano correspondente e serão 
submetidas a apreciação da assembleia geral 
ordinária dentro dos limites impostos pela lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei, dissolvendo-se por acordo do 
sócio todos eles serão liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Legislação aplicável)

Todas as questões não especialmente 
contempladas pelos presentes estatutos serão 
reguladas pelo Código Comercial e pela 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, sete de Outubro de dois mil                             
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

COP – Consultoria                                 
e Orientação Profissional, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia vinte e oito de Setembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais sob NUEL 100658062, 
uma sociedade denominada COP – Consultoria                      
e Orientação Profissional, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Leodelto Titos Samuel, titular 
do Bilhete de Identidade n.º110104199601B, 
emitido aos trinta de Julho de dois mil e treze, 
pela Direcção Nacional de Identificação de 
Maputo, solteiro,  residente em Maputo no 
bairro de Infulene, na rua R, número trinta e seis.

Segungo. Lídia João Coroa, titular do Bilhete 
de Identidade n.º110300073923A, emitido 
aos trinta de Abril de dois mil e quinze, pela 
Direcção Nacional de Identificação de Maputo, 
solteira, residente em Maputo no bairro da 
Malhangalene, na rua de Setúbal, número cento 
e sessenta e sete.

Que pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação                                        
de COP – Consultoria e Orientação Profissional 
Limitada e tem a sua sede na rua Lucas Luali, 
número setecentos e cinco, segundo andar, no 
bairro do Alto-Maé, cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Consultoria em gestão;
b) Orientação profissional;
c) Formação profissional e teambuilding;
d) Gestão de recursos humanos;
e) Venda e representação de sistemas 

informáticos de recrutamento, 
selecção e gestão de recursos 
humanos;

f) Recrutamento e selecção;
g) Entrevistas e avaliações de perfil de 

candidatos;
h) Desenvolvimento de programas de 

estágios para os melhores estudantes 
de graduação e de nível técnico;

maioritárias ou minoritárias, no capital de 
outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, 
independentemente do ramo de actividade.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro é de trinta mil meticais, 
correspondente a uma única quota do mesmo 
valor pertencente ao único sócio.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido uma ou mais vezes, com ou sem 
entrada de novos sócios, mediante deliberação 
da assembleia geral. 

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) É livremente permitida a cessão, total 
ou parcial, de quota entre o sócio, ficando, 
desde já, autorizadas as divisões para o efeito; 
porém, a cessão a estranhos depende sempre do 
consentimento da sociedade, sendo, neste caso, 
reservado à sociedade, em primeiro lugar, e ao 
sócio não cedente em segundo lugar, o direito 
de preferência, devendo pronunciar-se no prazo 
de trinta dias a contar da data do conhecimento, 
se pretendem ou não usar de tal direito.

Dois) Para os efeitos do disposto no número 
um deste artigo, o sócio cedente notificarão a 
sociedade, por carta registada com aviso de 
recepção, da projectada cessão de quota ou 
parte dela.

Três) No caso de a sociedade ou do sócio 
pretender exercer o direito de preferência 
conferido nos termos do número um do presente 
artigo deverão, comunicá-lo ao cedente no prazo 
de trinta dias contados da data da recepção da 
carta, referida no número dois deste artigo.

Quatro) A falta de resposta pela sociedade 
e pelos restantes sócios no prazo que lhes 
incumbe dá-la, entende-se como autorização 
para a cessão e renúncia por parte da sociedade 
e dos restantes sócios aos respectivos direitos 
de preferência.

ARTIGO SEXTO

 (Amortização de quotas)

A sociedade poderá amortizar quotas nos 
termos previstos na lei.

   ARTIGO SÉTIMO

(Assembleias gerais)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por comunicação escrita enviadas aos sócios 
com, pelo menos quinze dias de antecedência, 
salvo nos casos em que a lei exija outras 
formalidades, e sem prejuízo das outras formas 
de deliberação do sócio legalmente prevista.

Dois) O sócio impedido de comparecer à 
reunião da assembleia geral poderá fazer-se 
representar por qualquer pessoa, mediante carta 
por ele assinada.
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ARTIGO OITAVO

Omissões

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, sete de Outubro de dois mil                           
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Sugec Group, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e quatro de Setembro de dois mil 
e quinze, foi matriculada na Conservatória 
do Registo das Entidades Legais sob NUEL 
100657244, uma sociedade denominada Sugec 
Group, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos  termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Loide Francisco Mucacha, titular 
do Bilhete de Identidade n.º110101946746I, 
emitido aos oito de Março de dois mil e doze, 
pela Direcção Nacional de Identificação de 
Maputo, solteiro,  residente em Maputo no 
bairro Ferroviário, quarteirão cinquenta e sete, 
número cinquenta e quatro.

Segungo. LiangLiu, titular do Passaporte 
G31953848, emitido aos cinco de Novembro 
de dois mil e oito, pela República Popular da 
China, solteiro, residente na cidade da Matola 
no bairro da Matola A, na rua União Africana, 
número mil e quarenta e três.

Que pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
Sugec Group, Limitada, e tem a sua sede na 
Avenida Cardeal Alexandre dos Santos, número 
setecentos e setenta, no bairro de Laulane, 
cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Engenharia, construção civil e obras 
públicas, projectos de engenharia 
hidrogeológica e geotécnica, 
sistemas de abastecimento de água, 
sistemas de esgoto;

b) Arquitectura, consultoria, estudos de 
projectos, fiscalização e supervisão;

i) Avaliação psicológica, psicotécnica e 
psicosocial; 

j) Implementação de sistemas de personal 
awareness offline e online;

k) Desenvolvimento e implementação de 
planos de recolocação profissional; 

Dois) A sociedade poderá no entanto exercer 
outras actividades conexas complementares 
afins depois de deliberadas em assembleia geral 
e obtidas as autorização que forem exigidas.

Três) Por decisão dos sócios a sociedade 
poderá criar extinguir sucursais, delegações ou 
qualquer outra forma de apresentação social no 
país e no estrangeiro sempre que se justifique a 
sua existência bem como transferir a sua sede 
para outro lado do território nacional.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital da sociedade integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro é de vinte mil 
meticais, correspondente a soma de duas quotas 
iguais assim distribuída: 

a) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais pertencentes ao sócio 
Leodelto Titos Samuel equivalente 
a cinquenta porcento do capital 
social;

b) Uma quota no valor nominal de dez mil 
meticais pertencentes à sócia Lídia 
João Coroa equivalente a cinquenta 
porcento do capital social.

ARTIGO QUINTO

Balanço e contas

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO SEXTO

Gerência

A gerência e administração da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, será exercida por ambos os sócios, ou 
poderá nomear um representante legal através 
de uma procuração ou acta avulsa.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito a sociedade.

c) Transporte das mercadorias associadas;
d) Exploração do ramo imobiliário;
e) Abertura e exploração de posto de 

gasolina;
f) Abertura de laboratório de geologia;
g) Comerciogeral com importação e 

exportação;

Dois) A sociedade poderá no entanto exercer 
outras actividades conexas complementares 
afins depois de deliberadas em assembleia geral 
e obtidas as autorização que forem exigidas.

Três) Por decisão dos sócios a sociedade 
poderá criar extinguir sucursais, delegações ou 
qualquer outra forma de apresentação social no 
país e no estrangeiro sempre que se justifique a 
sua existência bem como transferir a sua sede 
para outro lado do território nacional.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital da sociedade integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro é de um milhão 
e quinhentos mil meticais, correspondente                        
a soma de duas quotas desiguais assim 
distribuída: 

a) Uma quota no valor nominal de 
setecentos e sessenta e cinco mil 
meticais pertencentes ao sócio Loide 
Francisco Mucacha equivalente a 
cinquenta e um porcento do capital 
social;

b) Uma quota no valor nominal de 
setecentos e trinta e cinco mil 
meticais pertencentes ao sócio 
LiangLiu equivalente a quarenta 
e nove porcento do capital social.

ARTIGO QUINTO

Balanço e contas

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO SEXTO

Gerência

A gerência e administração da sociedade bem 
como a sua representação em juízo e fora dele, 
será exercida pelo sócio Liu Liang, que poderá 
nomear um representante legal através de uma 
procuração ou acta avulsa.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assemble ia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
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que digam respeito a sociedade.

ARTIGO OITAVO

Omissões

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

ACM — Tecauto , Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia seis de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais sob NUEL 100659468, 
uma sociedade denominada ACM - Tecauto, 
Limitada.

Nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial.

Primeiro. Paulo José Ferreira Alves, solteiro, 
natural de Massarelos-Porto, de nacionalidade 
portuguesa, residente em Portugal, titular do 
Passaporte n.º M387992, emitido em doze de 
Novembro de dois mil e doze, pelo SEF.

Segundo. José Manuel Dos Santos Martins, 
solteiro, natural de Rio Tinto-Gondomar, 
de nacionalidade portuguesa, residente em 
Portugal, titular do Passaporte n.º M160148, 
emitido em vinte e quatro de Maio de dois mil 
e doze, pelo SEF.

Terceiro. Teresa Maria Lopes Vieira 
Loureiro, casada, natural de Rapouseira-Vila do 
Bispo, de nacionalidade portuguesa, residente 
em Portugal, titular do Passaporte n.º M413163, 
emitido em quinze de Novembro de dois mil e 
doze, pelo SEF.

Pelo presente contrato, outorgam e 
constituem uma sociedade por quotas, que se 
rege pelas seguintes disposições:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade denomina-se, ACM - Tecauto, 
Limitada e é criada por tempo indeterminado. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
da Maputo, Avenida Zedequias Manganhela 
número trinta e quatro, segundo andar, 
bairro Central, podendo, por deliberação da 
assembleia geral, criar ou extinguir, no país 
ou no estrangeiro, qualquer outra forma de 
representação social, sempre que se justifique.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

a)  Comércio,  com importação e 
exportação de viaturas novas e 
usadas, e peças de automóveis;

b) Reparação e reconstrução de turbos e 
embraiagens;

c) Prestação de serviços na área 
automóvel.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou subsidiárias ao seu 
objecto social, desde que para tal obtenha 
as necessárias autorizações, das entidades 
competentes.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social é de vinte mil meticais, 
encontra-se integralmente subscrito, realizado 
e distribuído em três quotas, na seguinte 
proporção:

a) Paulo José Ferreira Alves, titular de 
uma quota, no valor nominal de sete 
mil meticais, equivalente a trinta e 
cinco por cento do capital social;

b) José Manuel dos Santos Martins, titular 
de uma quota, no valor nominal 
de seis mil meticais, equivalente a 
trinta por cento do capital social;

c) Teresa Maria Lopes Vieira Loureiro, 
titular de uma quota, no valor 
nominal de sete mil meticais, 
equivalente a trinta e cinco por 
cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Divisão cessão e oneração de quotas)

Um) É livre a divisão e cessão de quotas 
entre os sócios mas, depende de expresso 
consentimento da sociedade, a divisão, cessão e 
oneração de quotas a favor de pessoas estranhas 
a ela.

Dois) Os direitos de preferência, atribuidos 
à sociedade, prevalecem sobre os direitos de 
preferência atribuidos aos sócios.

ARTIGO SEXTO

  (Administração)

Um) A administração, gerência e a 
representação da sociedade em juízo e fora 
dela, activa e passivamente, caberá aos sócios 
Paulo José Ferreira Alves e Teresa Maria Lopes 
Vieira Loureiro. 

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e distribuição dos lucros)

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
encerrando-se a trinta e um de Dezembro 
de cada ano, o balanço para apuramento dos 
resultados.

Dois) Os lucros líquidos apurados em cada 
balanço, depois de deduzido fundo de reserva 
legal, o remanescente será distribuído entre os 
sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO OITAVO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições legais aplicáveis na República de 
Moçambique.

Maputo, sete de Outubro de dois mil                            
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Den Berries, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia vinte e nove de Setembro de dois mil 
e quinze, foi matriculada na Conservatória 
do Registo das Entidades Legais sob NUEL 
100658658, uma sociedade denominada Den 
Berries, Limitada.

Entre:

Primeiro. Andreia Denise de Abreu, solteira, 
maior, natural de Maputo, nacionalidade 
moçambicana, residente na Matola e portadora 
do Bilhete de Identidade n.º 00427410, de vinte 
de Maio de dois mil e quinze, emitido pelo 
Arquivo de Identificação de Maputo;

Segundo. Ticiane Ashley de Abreu, solteira, 
menor, nascida em Maputo aos vinte e cinco de 
Fevereiro de dois mil e oito, de nacionalidade 
moçambicana e residente na Matola.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A Den Berries, Limitada, adiante designada 
por sociedade, é uma sociedade comercial por 
quotas de responsabilidade limitada criada 
por tempo indeterminado, a qual se rege pelo 
presente contrato social e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na Matola, 
podendo abrir sucursais, delegações ou 
qualquer outra forma de representação social 
no território nacional ou no estrangeiro, quando 
a administração o julgar conveniente.

Dois) Mediante simples deliberação, pode 
a administração transferir a sede para qualquer 
outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social a 
prestação de serviços na área da agricultura, 
da produção à armazenagem, distribuição e 
comercialização de produtos, bem como a 
prestação de quaisquer outros serviços com 
estes conexos.

Dois) A sociedade poderá exportar os 
seus produtos para o estrangeiro, mediante as 
necessárias autorizações.

Três) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades comerciais, subsidiárias ou 
complementares do seu objecto principal, desde 
que devidamente autorizadas.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de vinte mil de meticais, divididos 
em duas quotas, assim distribuídas:

a) Uma quota de dezanove mil meticais 
subscrita por Andreia Denise 
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Abreu, correspondente a noventa 
e cinco por cento do capital social;

b) Uma quota de mil meticais subscrita 
por Ticiane Ashley de Abreu, 
correspondente a cinco por cento 
do capital social.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisão e a cessão de quotas, 
bem como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem de 
autorização prévia da sociedade.

Dois) É livre a cessão de quotas entre os 
sócios. 

Três) Gozam do direito de preferência, na 
aquisição da quota a ser cedida a estranhos à 
sociedade, a sociedade e os restantes sócios, 
por esta ordem.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão, 
alienação ou oneração de quotas que não 
observe o preceituado no artigo precedente

ARTIGO SEXTO

Reuniões

Um) A assembleia geral de sócios reunir-
se-á em sessão ordinária uma vez em cada ano, 
para apreciação, aprovação ou modificação 
do balanço e contas do exercício, bem como 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória, e em 
sessão extraordinária sempre que se mostrar 
necessário.

Dois) A assembleia geral reunir-se-á, em 
princípio, na sede da sociedade, e a convocação 
será feita pela administração, por meio de carta 
registada ou e-mail, com antecedência mínima 
de vinte dias, devendo ser acompanhada 
da ordem de trabalhos e dos documentos 
necessários à tomada de deliberação quando 
seja esse o caso.

Três) A convocatória poderá ser efectuada 
por e-mail, desde que a sua recepção seja 
confirmada pela mesma via, por cada um dos 
sócios.

ARTIGO SÉTIMO

Administração da sociedade

Um) A administração da sociedade será 
confiada ao sócio maioritário.

Dois) A sociedade poderá modificar a sua 
estrutura de gestão sempre que o entenda 
conveniente ou necessário.

ARTIGO OITAVO

Forma de obrigar a sociedade

Um) A sociedade ficará obrigada:

a) Pela assinatura do sócio maioritário;
b) Pela assinatura de procurador 

especialmente constituído, nos 
termos e limites específicos do 

respectivo mandato.

Dois) Em caso de morte ou invalidez de 
algum dos sócios, devidamente comprovada, a 
assinatura de outro sócio obrigará a sociedade.

ARTIGO NONO

Ano social, relatórios e contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

Omissões

Em tudo quanto fica omisso regularão as 
disposições da legislação nacional aplicável.

Maputo, sete de Outubro de dois mil                           

Projecto Holístico 
de Desenvolvimento 

Agropecuário e Pesca                   
– PROCLISABOA, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia oito de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais sob NUEL 100659891, 
uma sociedade denominada Projecto Holístico 
de Desenvolvimento Agropecuário e Pesca                     
– PROCLISABOA, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Jeremias Mateus Ramucesse, solteiro, maior, 
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Mangassanja, distrito de Milange, província 
da Zambézia, residente na província de 
Maputo, bairro de Campone, Belo Horizonte, 
quarteirão Q, casa número trinta e nove, cidade 
da Matola. portador de Bilhete de Identidade 
n.º 110100784273j, emitido em Maputo, no 
dia dezassete de Janeiro  de dois mil e onze, 
em Maupto.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade unipessoal 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO 

A sociedade adapta a denominação de 
Projecto Holístico de Desenvolvimento 
Agropecuário e Pesca- PROCLISABOA, 

Limitada, e tem a sua sede na cidade de 
Quelimane, rua da Resistência número mil e 
setenta e cinco, rés-do-chão.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objectivo a 
prestação de serviços de:

a) Produção agropecuária de média e 
grande escala, para todo tipo cultura  
de cereais sobretudo arroz, soja, 
milho, feijões, batata doce e reno, 
cana de açúcar, gergelin, mapira 
e machoeira ente outras culturas  
permetidas por lei;

b) Fomento pecuário;
c) Fomento da pesca semi-industrial;
d) Educação e extenção rural;
e) Operação e treinamento nas áreas 

de produção agro-industrial, 
mecanização agrícola,  processa-
mento e serviços;

f) Pulverização terreste e áerea de 
culturas;

g) Venda de alfaias agrícolas 
h) Import & export. 

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participação financeira em sociedades a 
constituir ou já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente do da sociedade.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de dez milhões de 
meticais, correspondente a cem por cento 
dividido pelo único sócio.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Sem prejuízo das disposições legais em vigor 
a sessão ou alienação total ou parcial de quotas 
deverá ser do consentimento do sócio gozando 
este do direito de preferência.
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CAPÍTULO III

Da administração

ARTIGO SÉTIMO

Administração

A administração e gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dela, active 
e passivamente, passam já a cargo do sócio e 
proprietário Jeremias Mateus Ramucesse.

ARTIGO OITAVO

Da assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei. 

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente e aplicavel na 
República de Moçambique.

Maputo, sete de Outubro de dois mil                          
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Mozambique Timber 
Products – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de um de Setembro de dois mil 
e quinze, lavrada a folhas quarenta e três 
a quarenta e quatro, do livro de notas para 
escrituras diversas número novecentos e trinta 
e oito traço B do Primeiro Cartório Notarial de 
Maputo, perante mim Lubélia Ester Muiuane, 
conservadora e notária do referido cartório, 
foi constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade, limitada, que passará a reger-
se pelas disposições constantes dos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, objecto                       
e duração

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
Mozambique Timber Products - Sociedade 
Unipessoal, Limitada, que se rege pelos 
presentes estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Sede social

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, bairro da Malhangalene, rua da 
Resistência mil e oitenta e três primeiro andar 
direito, podendo transferir-se para outro local 
ou cidade do país.

Dois) Por deliberação da assembleia geral e 
observadas as disponibilidades legais, poderá 
a sociedade criar sucursais ou outras formas de 
representação social.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

 Um) A sociedade tem por objecto a 
seguintes actividades:

a) Comércio a grosso e a retalho de 
paletes e seus derivados; 

b) Comércio a grosso e a retalho com 
importação e exportação; 

c) Prestação de serviços, produção e 
comercialização de paletes e outras 
actividades conexas com o seu 
objecto principal e desde que para 
tal obtenha aprovação das entidades 
competentes; 

d) Prestação de quaisquer outras 
ac t iv idades  empresa r ia i s  e 
comerciais, secundárias, suple-
mentares ou complementares 
às actividades principais da 
companhia, serviços de consultoria 
e assessoria, assistência técnica, 
fo rmação ,  e  r ep re sen tação 
comercial de companhias nacionais 
e estrangeiras e investimentos nas 
mesmas, assim como a prestação de 
todos os serviços afins. 

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades incidentais, auxiliares, ou 
complementares às actividades da sociedade 
nas áreas industriais ou comercial, incluindo 
a importação e exportação desde que para tal 
obtenha as necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início, para todos os efeitos 
legais, a partir da data da sua constituição. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social totalmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
correspondentes a cem porcento do capital, 
pertencente ao sócio Jason Ryan Mohle;

Dois) A transmissão de quotas a favor de 
terceiros depende da vontade e decisão do sócio.

CAPÍTULO III

Da administração e gerência

ARTIGO SEXTO

Um) O administrador dará o informe sobre 
apreciação do relatório das actividades e 
balanço de exercícios findos e a programação e 
orçamentos previstos para o exercício seguinte. 
E decidirá ainda sobre quaisquer outros assuntos 
que constam na agenda.

Dois) A administração e representação 
da sociedade em juízo ou fora dele, activa 
ou passivamente, será exercida pelo sócio 
único senhor Jason Ryan Mohle que desde 
já fica nomeado administrador, com dispensa 
de caução, sendo suficiente a sua assinatura 
para obrigar à sociedade em todos os actos e 
contractos.

Três) O administrador poderá delegar 
no todo ou em partes seus poderes, mesmo 
a pessoas estranhas à sociedade, porém, os 
delegados não poderão obrigar a sociedade em 
actos estranhos a ela, em actos de favor, fiança e 
abonação sem o prévio conhecimento da sócia.

Quatro) As contas bancárias da sociedade, 
abertas ou por abrir em qualquer instituição 
bancária serão obrigadas por assinatura do sócio 
único Jason Ryan Mohle.

CAPÍTULO IV

Do balanço e resultados

ARTIGO SÉTIMO

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e o relatório de contas 
fechar-se-ão até trinta e um de Dezembro de 
cada ano, sendo submetidos a assembleia geral 
para aprovação, até ao dia um de Março do 
ano seguinte.

Três) A aplicação dos lucros aprovados serão 
feitas de seguinte forma:

a) Cinco por cento para o fundo de 
reserva legal até que integralmente 
realizado;

b) Uma quantia a determinar pelo 
sócio para constituição de reservas 
diversas;

c) O remanescente a se distribuir pelo 
sócio.

CAPÍTULO V

Das dissolução da sociedade e 
disposições

ARTIGO OITAVO

Único) A sociedade só se dissolverá nos 
termos da legislação em vigor e por deliberação 
da assembleia geral que nomeará uma comissão 
liquidatária. Declarada a dissolução da 
sociedade, proceder-se-á a sua liquidação de 
acordo com a legislação em vigor sobre a 
matéria. O remanescente, pagas as dívidas, será 
atribuído à sócia.
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ARTIGO NONO 

Único. Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições do Código comercial em 
vigor e demais legislação aplicável em vigor 
na legislação da República de Moçambique.

Esta conforme.

Maputo, trinta de Setembro de dois mil                       
e quinze. — A Técnica, Ilegível.

Placonorte, Materiais                          
de Construções – Sociedade 

Unipessoal, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia dezanove de Março de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100475677, uma 
sociedade denominada Placonorte, Materiais de 
Construções – Sociedade Unipessoal, Limitada.

Ė celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Sérgio António Nunes Palricas, estado civil 
solteiro, natural de Lisboa, nacionalidade 
portuguesa, residente na Avenida de 
Moçambique número dois mil e cento e 
cinco, bairro do Jardim, Maputo residente 
no bairro Central número dois mil e setenta 
e um, Maputo, portador do Passaporte do 
Dire n.º 11PT00034568, emitido aos vinte e 
dois de Março de dois mil e treze em Maputo, 
sócio único.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorga e constitui sociedade por quota de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
Placonorte, Materiais de Construções, Sociedade 
Unipessoal, Limitada, e tem a sede na Avenida 
Mohamed Siad Barre número mil e onze rés-
do-chão cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto:

Consultorias de construções e venda de 
materiais de construções.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participação financeira em sociedade a constituir 
ou já constituídas, ainda que tenham objecto 
social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
pelo sócio senhor Sérgio António Nunes 
Palricas.

ARTIGO QUINTO

Aumento da capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legal em 
vigor a cessão ou alienação total ou parcial de 
quotas deverá ser do consentimento do sócio 
gozando este do direito de preferência.

Dois) Se o sócio mostrar interesse pela 
cedência da quota, este decidirá a sua 
alienação a quem e pelos preços que melhor 
entender, gozando o novo sócio dos direitos 
correspondentes á sua participação na sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela activa 
e passivamente, passam desde já a cargo do 
sócio único Sérgio António Nunes Palricas, 
o qual fica desde já investido na qualidade de 
administrador.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura do administrador ou procurador 
especialmente constituído pelo administrador, 
nos termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Três) É vedado ao mandatário assinar em 
nome da sociedade qualquer actos ou contratos 
que digam respeito a negócios estranhos a 
mesma.

Quatro) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

CAPÍTULO IV

De herdeiros

ARTIGO OITAVO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio,  os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o desejarem, desde que 
obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por acordo do sócio quando 
assim o entender.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercialvigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, sete de Outubro de dois mil                          
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Cellulant Mozambique, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezassete de Setembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100654768, uma 
sociedade denominada Cellulant Mozambique, 
Limitada.

Entre:

Cellulant Corporation, sociedade com sede 
nas Maurícias, registada na Conservatória 
do Registo das Sociedades Comerciais das 
Maurícias sob o número 083041 C2/GBL, 
neste acto representada por José Durão 
Gama, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110101318842F, emitido em vinte e sete 
de Julho de dois mil e onze, pela Direcção 
de Identificação Civil de Maputo, com 
domicílio profissional na Avenida Julius 
Nyerere, número três mil e quatrocentos 
e doze, com poderes bastantes para o 
efeito conferido pela acta do conselho de 
administração, datada de dois de Junho de 
dois mil e quinze, que aqui se junta; e

Kennedy Njoroge, natural de Nairobi, de 
nacionalidade queniana, portador do 
Passaporte n.º B162371, emitido a trinta 
de Maio de dois mil e treze, com endereço 
em Nairobi, neste acto representado por 
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José Durão Gama, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110101318842F, emitido em 
vinte e sete de Julho de dois mil e onze, pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo, 
com domicílio profissional na Avenida Julius 
Nyerere, número três mil e quatrocentos e 
doze, com poderes bastantes para o efeito 
conferido pela Procuração, datada de oito de 
Junho de dois mil e quinze, que aqui se junta. 

As partes acima identificadas têm, entre 
si, justo e acertado o presente contrato de 
sociedade, que se regerá pelas disposições legais 
aplicáveis e pelos termos e condições seguintes: 

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação 
Cellulant Mozambique, Limitada e constitui-
se sob a forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Julius Nyerere, número três mil e quatrocentos  
e doze, bairro da Sommerschield, cidade 
de Maputo, na República de Moçambique, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
no território nacional ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
a administração transferir a sede para qualquer 
outro local no território nacional. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades: 

a) Exercer e desenvolver serviços 
de telecomunicações de valor 
acrescentado, como sejam de 
sistema global de comunicações 
móveis  (GSM),  serviços de 
valor acrescentado, serviços 
de linha de tarifa majorada, 
te lefonia por  computador  e 
comunicações, sistema de resposta 
de voz interactiva e serviços de 
desenvolvimento de software para 
mensagens móveis e serviços de 
mensagens curtas (SMS) e portais 
de mensagens; 

b) Exercer actividade de desenvolvimento, 
agregação, distribuição e cessação 
de conteúdos relativos a quaisquer 
meios de comunicação, quer 

sistemas de pagamento de serviços 
relacionados com o consumidor, 
segurança  e  pagamento  de 
tecnologias e, igualmente, fornecer 
serviços de telecomunicações de 
todas e quaisquer descrições de 
comércio electrónico apresentadas 
por  ap l i cação ,  enc r ip tação 
centralizada e servidores de base 
de dados, telemóvel sem fio e 
chip electrónico e digitalização 
tecnológica  e  modif icação, 
desenvolvimento, fabricação, 
montagem e  negociação de 
equipamentos periféricos de 
hardware e software informáticos, 
para estabelecer, trabalhar, gerir, 
vender, contratar e manutenção 
electrónica ou equipamento 
automático e conceber e fornecer 
programas e outros software para 
os usuários em causa e qualquer 
outra aplicação de tecnologia de 
informação ou comunicação, caso 
envolva electrónico ou impulsos 
electrónicos ou qualquer outro; e 

f) Exercer qualquer actividade que 
não seja proibida pelas leis de 
Moçambique e praticar qualquer 
acto que facilite ou conduza à 
prossecução das actividades acima 
descritas. 

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas, incluindo as seguintes: realizar 
contratos de mútuo e hipotecas ou onerar os 
bens da sociedade, arrendar, comprar, vender 
e dispor livremente da propriedade adquirida. 

Três) Mediante deliberação da adminis-
tração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

CAPÍTULO II

Do capital social 

ARTIGO QUARTO

Capital social 

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e totalmente realizado em dinheiro, é de cem 
mil meticais, encontrando-se dividido em duas 
quotas, distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota no valor nominal de 
noventa e nove mil meticais, 

sejam telemóveis, comunicação 
sem fio, internet, áudio, visual ou 
qualquer outro, e para levar a cabo 
a referida actividade, quer seja 
individualmente, em associação, 
na qualidade de mandante ou a 
qualquer outro título; 

c) Exercer a actividade de consultores, 
gestor ou assessor de questões, 
p r o b l e m a s ,  c o n h e c i m e n t o , 
i n f o r m a ç ã o  e  c a p a c i d a d e s 
tecnológicas referentes a soluções 
electrónicas em tecnologia sem 
fio, comércio móvel, comércio 
electrónico, telecomunicação 
conexa e qualquer outra tecnologia 
de informação e comunicação, de 
relação pública em todos os sectores 
relacionados com informática, com 
o ramo informático, desenho de rede 
informática, prestação de serviços 
de internet, assistência informática, 
contratantes de agências de 
publicidade, consultores de relações 
públicas e relações, assessor de 
imprensa, assessor de corte de 
imprensa, cartazes, publicidade 
gráfica, publicidade exterior, 
consultores, artistas comerciais e 
artistas em geral; 

d) Fornecer linha fixa e serviços sem 
fio na área de telecomunicações, 
comércio electrónico, aplicações 
apresentadas em telemóveis e na 
internet, em websites, favorecendo a 
publicidade na internet, engenharia, 
para produzir, imprimir e distribuir 
catálogos fornecendo detalhes de 
bens e serviços e outros artigos 
disponíveis à venda ao público 
via telemóvel sem fio e meios de 
comunicação electrónica ou, que 
de qualquer forma seja geralmente 
explorado por internet, para 
serviços comerciais e actividade 
de venda, compra, construção, 
manutenção e negociação relativa 
à terra, submarino e transmissores 
de satélite terrestre, receptores e 
antenas, incluindo todo e qualquer 
dispositivo eléctrico, electrónico 
ou outro aparelho de transmissão 
de mensagens ou informação por 
quaisquer meios, antenas verticais, 
t ransmissão  e  equipamento 
de recepção, para proceder ao 
trabalho, tráfico e outros acordos 
com governos, autoridades locais, 
t ransporte  de autoridades e 
empresas, companhias marítimas, 
telefone, televisão e empresas 
de transmissão por cabo e outras 
organizações; 

e) Exercer a actividade de telemóvel 
sem fio e comércio electrónico, 
código de barras, banca automática, 
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correspondente a noventa e 
nove por cento do capital social, 
pertencente à sociedade Cellulant 
Corporation; e 

b) Uma quota no valor nominal de mil 
meticais, correspondente a um por 
cento do capital social, pertencente 
ao senhor Kennedy Njoroge. 

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos 

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital, podendo os sócios, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da assembleia geral.

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios 
possam emprestar à sociedade.

Três) Os sócios poderão ser chamados a 
contribuir na sociedade através de prestações 
acessórias, a título gratuito ou oneroso e nos 
demais termos acordados por unanimidade entre 
os sócios por meio de deliberação da assembleia 
geral, sempre que a sociedade necessite.

ARTIGO SEXTO

Divisão, transmissão, oneração e alienação 
de quotas 

Um) A divisão e a transmissão de quotas, 
carecem de informação prévia à sociedade.

Dois) O sócio que pretenda transmitir a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo 
de sessenta dias de antecedência, através de 
carta registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento.

Três) Após recepção da comunicação, a 
administração da sociedade, os outros sócios 
e o sócio transmitente, no caso em que a 
sociedade ou os outros sócios pretendam 
adquirir a quota, deverão dentro de catorze dias, 
antes de decorridos sessenta dias da data de 
comunicação, chegar a acordo sobre o preço, e 
em caso de diferenças no preço, um auditor de 
contas da sociedade deverá dentro do referido 
prazo de sessenta dias da data de comunicação, 
emitir um parecer escrito e assinado sobre o 
valor considerado justo para ser negociado entre 
o pretenso vendedor e o pretenso comprador. 
Se o preço estipulado pelo sócio transmitente 
exceder em mais de cinquenta por cento do 
valor da quota que resultar de avaliação para o 
efeito expressamente feita por auditor de contas 
sem relação com a sociedade, a sociedade e os 
sócios têm o direito a adquirir a quota pelo valor 
resultante desta avaliação acrescido de vinte e 
cinco por cento.

Quatro) O sócio transmitente têm o direito 
de cancelar a transmissão da sua quota por 
comunicação escrita dentro de dez dias contados 
da data de recepção do parecer do auditor. 

Cinco) Uma vez fixado o preço da quota a 
transmitir nos termos dos números precedentes 
e verificando-se que o sócio transmitente não 
comunicou a sua intenção de cancelar a cessão 
de quotas, não poderão ser transmitidas as 
quotas para terceiros, salvo nos casos em que 
o direito de preferência aqui referenciado não 
tenha sido exercido ou tenha sido renunciado. 

Seis) Gozam do direito de preferência 
na aquisição da quota a ser transmitida, a 
sociedade e os restantes sócios, por esta ordem. 
A sociedade e os restantes sócio dispõem de 
vinte e um dias depois de passados trinta dias da 
comunicação do sócio transmitente, nos casos 
de acordo quanto ao preço, ou de vinte e um 
dias a partir da data de recepção do parecer do 
auditor, dentro dos sessenta dias contados da 
data de comunicação, nos casos de não acordo 
quanto ao preço, para exercício do direito de 
preferência. No caso de nem a sociedade nem os 
restantes sócios pretenderem usar o mencionado 
direito de preferência, então o sócio que desejar 
vender a sua quota poderá fazê-lo livremente. 

Sete) É nula qualquer divisão ou transmissão 
de quotas que não observe o preceituado no 
presente artigo. 

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas 

A sociedade tem a faculdade de amortizar 
quotas, nos casos de exclusão ou exoneração 
de sócio.

ARTIGO OITAVO

Morte, incapacidade ou dissolução dos 
sócios 

Em caso de morte, incapacidade ou 
dissolução de qualquer um dos sócios, os 
herdeiros ou sucessores legalmente constituídos 
do falecido ou representantes da sociedade 
dissolvida, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração                 
e representação da sociedade 

ARTIGO NONO

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são a assembleia geral e 
a administração. 

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral 

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social ou em qualquer 
outro sítio dentro do território nacional, uma vez 
por ano, para a deliberação do balanço anual de 
contas e do exercício e, extraordinariamente, 
quando convocada pela administração ou 
sempre que for necessário, para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocada.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e são dispensadas as formalidades 
da sua convocação quando todos os sócios 
concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto, respeitando-se apenas as 
limitações legais obrigatórias.

Três) A assembleia geral será convocada pela 
administração, por carta registada com aviso 
de recepção ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, a todos os sócios da 
sociedade com a antecedência mínima de 
quinze dias, dando-se a conhecer a ordem de 
trabalhos e a informação necessária à tomada 
de deliberação, quando seja esse o caso. 

Quatro) Por acordo expresso dos sócios, 
pode ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Representação em assembleia geral 

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-
se representar na assembleia geral por outro 
sócio ou outro representante permitido por lei, 
mediante simples carta dirigida à administração 
e por esta recebida até às dezassete horas do 
último dia útil anterior à data da sessão. 

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante carta 
mandadeira e com a antecedência indicada no 
número anterior. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Votação 

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar 
quando esteja presente ou representado o sócio 
maioritário. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados, salvo o disposto no 
número três seguinte.

Três) As deliberações da assembleia geral 
que importem a modificação dos estatutos, 
a dissolução, fusão e cisão da sociedade, a 
admissão e exclusão de sócios, a distribuição 
de resultados, a aquisição ou cessão de activos 
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ou de quotas em outras sociedades que sejam 
essenciais para a sociedade ou em qualquer 
alteração material à natureza das actividades 
da sociedade, serão tomadas por maioria 
qualificada de setenta e cinco por cento dos 
votos do capital social.

Quatro) Os sócios podem votar com 
procuração dos outros sócios ausentes conforme 
artigo décimo primeiro destes estatutos, e 
não será válida, quanto às deliberações que 
importem modificação do pacto social ou 
dissolução da sociedade, a procuração que não 
contenha poderes especiais quanto ao objecto 
da mesma deliberação.

Cinco) Cada duzentos e cinquenta meticais 
do valor nominal da quota detida pelo sócio 
corresponderá a um voto. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

Administração e representação 

Um) A administração e representação 
da sociedade são exercidas por um ou mais 
administradores, ou por um conselho de 
administração composto por um número 
impar de administradores, a serem eleitos pela 
assembleia geral, sendo desde já nomeados 
como membros do conselho de administração, 
os senhores Samuel Maina Kiruthu, Kennedy 
Njoroge e Mohamed Faizal Hafiz. 

Dois) Salvo deliberação em contrário 
da assembleia geral, os gerentes são eleitos 
pelo período de quatro anos renováveis, 
salvo deliberação em contrário da assembleia 
geral, podendo ser eleitas pessoas estranhas 
à sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo. 

Três) A gestão corrente da sociedade poderá 
ser confiada a um director-geral, a ser designado 
pela assembleia geral, por um período de dois 
anos renováveis, sendo desde já nomeado para 
o cargo, o senhor David Waithaka Ndung’u. 
A assembleia geral pode a qualquer momento 
revogar o mandato do director-geral. 

Quatro) A gestão poderá ser regulada 
nos termos de um regulamento interno a ser 
aprovado pela administração. 

Cinco) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura do administrador único, 
em caso de administrador único; 

b) Pela assinatura de dois administradores 
no caso de existir mais do que um 
administrador nomeado; 

c) Pela assinatura de um dos adminis-
tradores ou mandatário a quem os 
administradores tenham confiado 
poderes necessários e bastantes por 
meio de procuração. 

Seis) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores, ou do director-geral, 
ou funcionário ou do mandatário da sociedade 
com poderes bastantes para o acto. 

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

Três) A administração apresentará à 
aprovação da assembleia geral o balanço de 
contas de ganhos e perdas, acompanhados de 
um relatório da situação comercial, financeira e 
económica da sociedade, bem como a proposta 
quanto à repartição de lucros e perdas. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Resultados 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral. 

CAPÍTULO V

Das dissolução e liquidação                        
da sociedade 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação unânime dos seus sócios. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da 
assembleia geral. 

CAPÍTULO VI

Das disposições finais 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Disposições finais 

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial, aprovado pelo decreto-lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete de 
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo 
decreto-lei número dois barra dois mil e nove, 
de vinte e quatro de Abril e conforme venha 
a ser alterado de tempo em tempos, e demais 
legislação aplicável. 

Maputo, sete de Outubro de dois mil                            
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Heynolds Incorporated 
Services, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia seis de Outubro de dois mil e quinze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100659247, uma 
sociedade denominada Heynolds Incorporated 
Services, Limitada.

Entre:

Angels Sibindi, maior, casado, natural de 
Kadoma-Zimbabwe, de nacionalidade 
zimbabwena, portador do Passaporte n.º 
CN930092, emitido em Zimbabwe, aos um 
Agosto de dois mil e doze, residente em 
Randburg em Johannesburgo em África 
do Sul;

Nick Jabulani Mgijima, maior, casado, natural 
de Harare, Zimbabwe, de nacionalidade 
zimbabweana, portador do Passaporte n.º 
BN998744, emitido em Zimbabwe, aos 
vinte e dois de Outubro de dois mil e dez, 
residente Randburg em Johannesburgo em 
África do Sul;

Domingos Reane, maior, casado, natural de 
Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
portador do Passaporte n.º 20CA31394, 
emitido pelos Serviços de Identificação Civil 
de Maputo, aos vinte e sete de Agosto de dois 
mil e quinze, residente no bairro da Malanga, 
rua Paiva, número duzentos e quinze, nesta 
cidade de Maputo. 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede social)

Um) A sociedade tem como sua denominação 
Heynolds Incorporated Services, Limitada 
e constitui se sob uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, tem a sua sede 
na Avenida Amilcar Cabral, numero mil e 
quinhentos e onze, rés-do-chão, na cidade 
de Maputo, podendo estabelecer delegações 
ou outras formas de representação, noutras 
províncias do pais ou no estrangeiro.

Dois) A sociedade poderá por deliberação 
da assembleia geral, transferir a sua sede para 
outro distrito ou qualquer outro ponto do país.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

Um) A sociedade estabelece-se por tempo 
indeterminado.

Dois) A sua vigência será contada a partir da 
data da respectiva escritura pública.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem com o objecto o 
gestao e prestação de serviços de logística e 
procurement e serviços relacionados.
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Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
e desde que para tal obtenha aprovação das 
entidades competentes.

Tres) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir our constituidas, ainda que objecto 
diferente do da sociedade, assim como associar-
se com outras sociedade para a prossecução 
dos objectivos comerciais no âmbito ou não 
do seu objecto.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
é realizado em dinheiro é de vinte e cinco mil 
meticais correspondente á soma de três quotas, 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
dez mil meticais equivalentes a 
quarenta por cento do capital social 
pertencente á sócio Angels Sibindi; 

b) Uma quota no valor nominal de 
dez mil meticais equivalentes a 
quarenta por cento do capital social 
pertencente á sócia Nick Jabulani 
Mgijima;

c) Uma quota no valor nominal de 
cinco mil meticais equivalentes a 
vinte por cento do capital social 
pertencente o sócio Domingos 
António Reane.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação da assembleia geral que 
determina as formas e condições do aumento.

ARTIGO QUINTO

(Cessação de quotas)

Um) É livre a cessação total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A cessação e aquisição de quotas a e 
de terceiros, carece da decisão da sociedade, 
mediante reunião em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Asesembleia geral)

Um) A assembleia geral da sociedade 
reunirá, ordinariamente, uma vez por ano, 
para pareciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício e para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada e, extraordinariamente sempre 
que for necessário.

Dois) Os sócios que sejam pessoas colectivas 
indicarão ao presidente da mesa quem os 
representará na assembleia geral.

Três) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
e constituem norma para a sociedade, desde que 
não sejam anuláveis nos termos da lei.

Quatro) A assembleia geral poderá anular 
por votação maioritária qualquer decisão da 
direcção, quando esta decisão contrarie ou 
modifique os objectivos da sociedade.

Cinco) A assembleia geral, nos casos que 
a lei não determine formalidades especiais 
para sua convocação, será convocada pelo 
presidente da assembleia geral, por meio 
electrónico ou carta, com aviso de recepção, 
dirigida aos sócios, com a antecedéncia mínima 
de quinze dias, que poderá ser reduzida para as 
assmembleias extraordinárias.

Seis) A assembleia geral reunirá na sede de 
sociedade, podendo, ter lugar no outro local 
quando as cirunstâncias o aconslhem, desde que 
tal faco não prejudique os direitos e legitimos 
interesses do sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
será exercida pelos sócios constituintes e caberá 
a assembleia geral determinar as suas funções 
e fixar as respectivas ompetências e a quem 
deverá prestar contas.

Dois) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta dos sócios 
constituintes;

b) Pela assinatura do mandatário a quem 
os sócios constituintes tenham 
confiado poderes necessários e 
bastantes por meio de procuração.

Três) Nos actos e documentos de mero 
expediente e suficiente a assinatura de 
qualquer um dos sócios, do director-geral 
ou do mandatário da sociedade com poderes 
bastantes para o acto.

Quatro) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito as operações sociais, 
nomeadamente em letras de favor, fianças, etc.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução e transformação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se por vontade 
dos sócios, ou nos casos previstos na lei.

Dois) Por morte ou interdição de qualquer 
dos sócios, a sociedade não se dissolve, mas 
continuarão e exercerão em comum os seus 
direitos, os herdeiros ou representantes do 
falecido ou interdito, devendo escolher entre 
eles um que a todos represente na sociedade, 
enquanto a quota permanecer indivisa.

ARTIGO NONO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação moçambicana.

Maputo, sete de Outubro de dois mil                           
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Wisco, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia seis de Outubro de dois mil e quinze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100659301, uma 
sociedade denominada Wisco, Limitada.

É celebrado o presente contracto de 
sociedade, nos termos do artigo noventa do 
Código Comercial, entre:

Primeiro. Wissam Jamil Antar, natural de 
Serra Leoa, residente em Maputo, portador do 
DIRE 11SL00016529S, emitido no dia cinco de 
Maio de dois mil e quinze, em Maputo;

Segundo. Mohamad Antar, natural Serra 
Leoa, residente na cidade de Maputo, portador 
do DIRE 11SL00004662P, emitido no dia 
vinte e seis de Novembro de dois mil e dez, 
em Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPITULO I

Da denominação e sede 

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
Wisco, Limitada e tem a sua sede na cidade de 
Maputo, Avenida Amílcar Cabral número mil 
e cento e seis rés-do-chão.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto venda 
a retalho de produtos de supermercados com 
importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participação financeira em sociedade a constituir 
ou já constituídas, ainda que tenham objecto 
social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizado nos termos da 
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

o capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de trinta mil meticais, 
dividido em duas quotas iguais pelos sócios 
Wissam Jamil Antar e Mohamed Antar com 
o valor nominal de quinze mil meticais, 
correspondente a cinquenta por cento do capital 
para cada um.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente aplicável na 
República de Moçambique. 

Maputo, sete de Outubro de dois mil                           
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Mafumo’s Car – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

 Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e oito de Julho de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais sob NUEL 100516152, 
uma sociedade denominada Mafumo’s Car                   
– Sociedade Unipessoal, Limitada.
Lucas Franice Mafumo, casado, de nacionalidade 

moçambicana, natural de cidade de Maputo, 
residente em Maputo, portadora do Bilhete 
de Identidade n.º 11010030142J, emitido 
pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Cidade de Maputo a quatro de Setembro de 
dois mil e quinze, constitui uma sociedade 
por quotas com um único sócio, que passa 
a reger-se pelas disposições que se seguem:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                      
e objecto

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Mafumo’s Car – Sociedade Unipessoal, 
Limitada e tem a sua sede na cidade de Maputo, 
rua da Resistência, número dezassete, rés-do-
chão, podendo abrir delegações ou quaisquer 
outras formas de representação em qualquer 
parte do território nacional, ou no estrangeiro 
e rege-se pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a)  Exercício de aluguer de viaturas;
b) Venda de peças e acessórios de 

viaturas;
c)  Venda de viaturas.

Dois) A sociedade poderá igualmente 
exercer qualquer outra actividade de natureza 
comercial ou industrial por lei permitida ou 
para que obtenha as necessárias autorizações, 
conforme for decidido pelo sócio.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento                   
e redução do capital social

ARTIGO QUATRO

Capital social

O capital social integralmente realizado 
em dinheiro é de cinquenta mil meticais e 
corresponde a uma única quota com o mesmo 
valor nominal, pertencente ao único sócio Lucas 
Franice Mafumo.

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital social

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão do sócio, alterando 
se em qualquer dos casos o pacto social para o 
que se observarão as formalidades estabelecidas 
por lei.

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
será rateado pelo sócio único, competindo o 
sócio decidir como e em que prazo deverá ser 
feito o seu pagamento quando o respectivo 
capital não seja logo inteiramente realizado.

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares

Um) Não haverá prestações suplementares 
de capital.

Dois) O sócio poderá fazer os suprimentos 
à sociedade, nas condições fixadas por ele ou 
pelo conselho de gerência a nomear.

CAPÍTULO III

Administração e representação

ARTIGO SÉTIMO

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um ou mais administradores, 
ainda que estranhos a sociedade, que ficarão 
dispensados de prestar caução, a ser escolhido 
pelo sócio, que se reserva o direito de os 
dispensar a todo o tempo.

Dois) O sócio, bem como os administradores 
por este nomeado, por ordem ou com 
autorização deste, podem constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para os efeitos da lei.

Três) Os mandatos podem ser gerais ou 
especiais e tanto o sócio como os administradores 
poderão revogá-los a todo o tempo, estes últimos 
mesmo sem autorização prévia do sócio, quando 
as circunstâncias ou a urgência o justifiquem.

Quatro) Compete à administração a 
representação da sociedade em todos os 
seus actos, activa e passivamente, em juízo 
e fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacionalmente, dispondo de mais 
amplos poderes legalmente consentidos para a 
prossecução do objecto social, designadamente, 
quanto ao exercício da gestão corrente dos 
negócios sociais.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação total ou parcial 
deverá ser do consentimento dos sócios gozando 
estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele activo e 
passivamente, passam desde já a cargo do sócio 
Wissam Jamil Antar.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Três) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma.

Quatro) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne se ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir 
se extraordinariamente quantas vezes forem 
quaisquer assuntos que digam respeito a 
sociedade.

CAPITULO IV

Dos herdeiros

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caucao, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.
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ARTIGO OITAVO

Direcção-geral

Um) A gestão corrente da sociedade poderá 
ser confiada a um director-geral, eventualmente 
assistido por um director-adjunto, sendo ambos 
empregados da sociedade.

Dois) Caberá a administração designar o 
director-geral e o director-adjunto bem como 
fixar as respectivas atribuições e competência.

ARTIGO NONO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura:

a) Do sócio único;
b) De administrador nomeado pelo sócio;
c) Do sócio único e do administrador em 

simultâneo.
Dois) Os actos de mero expediente poderão 

ser assinados pelos directores ou por qualquer 
trabalhador, por eles, expressamente autorizado.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a um de Janeiro e terminando a trinta 
e um de Dezembro.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou, sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem decididos pelo 
sócio único.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelo sócio, dos mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Um) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação do sócio, a sociedade continuará 
com os herdeiros, caso estes manifestem a 
intenção de continuar na sociedade.

Dois) Caso não hajam herdeiros, sendo paga 
a quota do sócio, a quem tem direito, pelo valor 
que o balanço apresentar a data do óbito ou da 
certificação daqueles estados, caso os herdeiros 
ou representante legal não manifeste, no prazo 
de seis meses após notificação, a intenção de 
continuar na sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUATRO 

Um) A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota por acordo.

Dois) Se a quota for penhorada, dada em 
penhor sem consentimento da sociedade, 
arrestada ou por qualquer forma apreendida 
judicial ou administrativamente e sujeito a 
venda judicial.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Negócios jurídicos entre o socio único e a 
sociedade

O negócio jurídico celebrado, directamente 
ou por interposta pessoa, entre a sociedade e 
o sócio deve constar sempre de documento 
escrito, a ser necessário, útil ou conveniente à 
prossecução do objecto da sociedade, sob pena 
de nulidade.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Decisões do sócio único

As decisões sobre matérias que por lei são 
da competência deliberativa dos sócios devem 
ser tomadas pessoalmente pelo sócio único e 
lançadas num livro destinado a esse fim, sendo 
por aquele assinado.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Disposição final

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a Lei Comercial, em 
vigor.

Maputo, sete de Outubro de dois mil                          
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Instituto Técnico                                
de Moçambique (ITM)                                    

– Sociedade Unipessoal, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia seis de Outubro de dois mil e quinze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100659409, uma 
sociedade denominada Instituto Técnico de 
Moçambique (ITM) – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
Unipessoal, Limitada nos termos de artigo 
noventa do Código Comercial, entre:

Alexandre Jumbe Júnior Filipe, casado com 
senhora Carla Samanta Cumbe, sob regime 

de casamento de comunhão geral de bens, 
nacionalidade moçambicana, residente 
na cidade de Maputo no bairro de Alto 
Maé, Avenida Momed Siad Barre número 
oitocentos e treze, portador do Bilhete de 
Identidade n.º110101594623B, emitido pela 
Direcção de Identificação Civil da cidade de 
Maputo, aos vinte e oito de Outubro de dois 
mil e onze.

Que pelo presente contrato constituem entre 
si, uma sociedade unipessoal, por quotas de 
responsabilidade Limitada, que se regerá pelas 
disposições abaixos.

CAPÍTULO I

Denominação, sede, duração, objecto 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação social 
de Instituto Técnico de Moçambique (ITM)-
Sociedade Unipessoal, Limitada

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Albert Lithuli número mil e cento e trinta e nove, 
rés-do-chão, na cidade de Maputo, bairro do 
Alto Maé, podendo por decisão do sócio único, 
abrir ou encerrar filiais, sucursais, delegações 
ou outra forma de representação social dentro 
da cidade de Maputo, território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando o seu início a partir 
da data do reconhecimento da assinatura do 
sócio único.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal:

a) Desenvolver o ensino técnico 
profissional de nível médio nas áreas 
de: administração pública e gestão 
de recursos humanos; aduaneiro 
e gestão de comércio externo; 
agricultura e gestão rural; agro-
pecuária; arquitectura e urbanismo; 
climatização e refrigeração; 
construção civil em edificações; 
contabilidade, auditoria e finanças; 
cartográfica e agrimensura; cinema                                                                 
e audiovisual; electricidade e 
sistemas eléctricos;  estatística e 
planificação; farmácia; geologia 
e mineração; gestão bancária e 
seguros;  gestão de empresa 
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CAPÍTULO II

Do capital social e das quotas

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade 
integralmente realizado em dinheiro é de 
quatrocentos mil meticais, correspondente a 
uma única quota pertencente ao sócio único 
Alexandre Jumbe Júnior Filipe.

Dois) O sócio único pode, por decisão sua, 
ceder a sua quota à terceiros.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) O capital social poderá ser elevado 
uma ou mais vezes por decisão do sócio único, 
alterando-se o pacto social, para o que se 
observarão as formalidades estabelecidas na lei.

Dois) O sócio único poderá fazer à sociedade 
os suprimentos de que ela carecer, nas condições 
que forem fixadas por sua decisão.

ARTIGO SÉTIMO

(Morte)

Em caso de morte do sócio único, os 
herdeiros nomearão dentre eles, um que a todos 
represente.

ARTIGO OITAVO

(Negócios jurídicos entre o sócio único                      
e a sociedade)

Um) O negócio jurídico celebrado, 
directamente ou por interposta pessoa, entre 
a sociedade e o sócio deve sempre constar 
de documento escrito, e ser necessário, útil 
ou conveniente à prossecução do objecto da 
sociedade, sob pena de nulidade.

Dois) O negócio jurídico referido no número 
anterior deve ser sempre objecto de relatório a 
elaborar por um auditor de contas sem relação 
com a sociedade que, nomeadamente, declare 
que os seus interesses sociais se encontram 
devidamente acautelados e obedecer o negócio 
às condições e preço normais do mercado, sob 
pena de não poder ser celebrado.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais e representação                       
da sociedade 

ARTIGO NONO

(Decisões do sócio único)

As decisões sobre que por lei são da 
competência deliberativa do sócio único devem 
ser tomadas por ele  e assinadas e lançadas num 
livro destinado a esse fim.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração)

Um) A administração e a representação da 
sociedade pertencem ao sócio único, ficando 
desde já nomeado administrador, com dispensa 
de caução.

Dois) Por decisão do sócio único serão 
nomeados colaboradores para vários cargos de 
direcção ou departamentos.

Três) E os mesmos poderão ser exonerados 
pela decisão do sócio único.

CAPÍTULO IV

Balanço e contas 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço da sociedade)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e as contas anuais encerrar-

se-ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano, e carecem da aprovação do sócio 
único.

Três) O conselho da administração submeterá 
as demostrações financeiras ao administrador e 
a conta de resultados, acompanhados de um 
relatório da situação comercial, financeira e 
económica, bem como uma proposta sobre a 
distribuição de lucros e prejuízos.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Aplicação de resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado nos termos legais ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo.

Dois) A parte restante dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pelo sócio único.

CAPÍTULO V

(Disposições finais)

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Entrada em vigor)

Presente contrato entra em vigor a partir da 
data da sua  publicação

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Omissões)

Em todo o omisso regularão pelas disposições 
sobre as sociedades comerciais constantes 
do Código Comercial (decreto lei dois barra 
dois mil e cinco, de vinte e sete de Dezembro) 
e demais legislação comercial em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, sete de Outubro de dois mil                         
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Fascino Boutique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e nove de Setembro de dois mil 
e quinze, foi matriculada na Conservatória 

e financeira; gestão tributária e 
fiscalidade; gestão de agronegócio; 
gestão imobiliária e intermediação; 
gestão de qualidade e produtividade; 
gestão de projectos e investimentos; 
gestão desportiva e de lazer; 
gestão de tecnologia de produção; 
empreededorismo e gestão de 
negócio; hotelaria e gestão turística; 
informática, programação e redes 
de computadores; jornalismos e 
comunicação; logística e gestão 
de transporte; moda e design; 
música, arte e teatro; marketing e 
publicidade; mecânica industrial; 
mecânica automotiva; nutrição 
e segurança alimentar; petróleo 
e gás; saúde pública e gestão 
do meio ambiente; secretariado 
executivo e  relações públicas; 
segurança, higiene do trabalho 
e  a m b i e n t e ;  s e r r a l h a r i a  e 
manutenção; sistema integrado de 
emergências médicas e primeiros 
socorros; gestão de sistema de 
informação e  comunicação; 
t e c n o l o g i a  d e  a l i m e n t o s ; 
t ecno log ia  em saneamen to 
ambiental; telecomunicações  e 
sistemaselectrónicos; tradução e 
interpretação em  português / inglês 
e francês;

b) Desenvolver acções de formação 
profissional de curta duração, 
projectossociais, consultoria, 
auditoria em várias áreas, formação 
e capacitação de parceiros sociais 
e outros cursos de interesse para o 
mercado de trabalho e economia do 
país que, poderão ser introduzidas 
semestralmente ou anualmente;

c) Desenvolver vários estudos, pesquisas, 
seminários, congressos, feiras, 
palestras, programas nacional de 
apoio à comunidade e empresas                   
/instituições (público e privada), 
criação de vários intercâmbio 
para troca de experiência ao 
nivel nacional e internacional, 
lançamento de vários tipos de 
eventos e iniciativas no âmbito 
nacional ou internacional,

Dois) A sociedade poderá ainda ter por 
objecto social, outras actividades comerciais 
conexas ou não ao objecto social principal desde 
que, o sócio único assim o decide;

Três) A sociedade poderá ainda participar no 
capital social de outras sociedades bem como 
associar-se, em consórcio ou qualquer outra 
forma de associação, com outras empresas ou 
sociedades para o desenvolvimento de projectos 
de desenvolvimento económico e social desde 
que, o sócio único assim o decide.
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CAPÍTULO III

(Contas e aplicação de resultados)

ARTIGO OITAVO

(Ano financeiro)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) A administração deve manter registos 

e livros das contas da sociedade de forma 
adequada a:

a) Demonstrar e justificar as transacções 
da sociedade;

b) Divulgar comprecisão razoável a 
situação da sociedade naquele 
momento.

ARTIGO NONO

(Fim dos lucros)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício, 
deduzir-se-á em primeiro lugar, a percentagem 
estabelecida para a constituição ou reintegração 
do fundo de reserva legal.

Dois) Cumprindo o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pelos sócios.

CAPÍTULO IV

(Disposições diversas) 

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação, gozando os 
liquidatários nomeados pelo sócio dos mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Omissões)

Em tudo quanto fica omisso, regularão as 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação aplicável.

Maputo, sete de Outubro de dois mil                            
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

do Registo das Entidades Legais sob NUEL 
100659212, uma sociedade denominada 
Fascino Boutique, Limitada, entre:

Primeiro. Moriba Conde, de nacionalidade 
guineense, solteiro, portador do Documento de 
Identificação e Residência para Estrangeiro n.º 
08312999, residente na Avenida Maguiguana 
número mil e trezentos e quinze, cidade de 
Maputo.

Segundo .  Laura  Nércia  Ibramogy,                                    
de nacionalidade moçambicana, solteira, natural 
de Inhambane, Distrito de Maxixe, portadora 
do Bilhete de Identidade n.º 110100070343B, 
residente na rua de Goba, número duzentos                   
e três, cidade da Matola.

Que pelo presente contrato, constituem entre 
si uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada que se rege de acordo com os seguintes 
estatutos:

CAPÍTULO I

(Tipo, firma, duração e objecto)

ARTIGO PRIMEIRO

(Tipo, firma, duração)

A sociedade adopta o tipo de sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada e a firma 
Fascino Boutique, Limitada, sendo constituída 
por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na 
Avenida Eduardo Mondlane, número dois 
mil e quinhentos e um, rés-do-chão, podendo, 
mediante decisão dos sócios, alterar a sua sede.

Dois) A sociedade pode, sob qualquer 
forma legal, associar-se com outras entidades, 
para formar sociedades, agrupamentos 
complementares, consórcios e associações em 
participação, além de poder adquirir e alienar 
participações em sociedades com o mesmo ou 
diferente objecto.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social 
principal o comércio geral a grosso e a 
retalho, importação e exportação de artigos de 
vestuário para homens, senhoras e crianças, 
bijutarias, cintos, calçado e artigos para calçado, 
perfumaria e artigos de beleza e higiene.

Dois) A sociedade pode, por decisão dos 
sócios, exercer outras actividades afins ou 
conexas ao objecto principal, associar-se ou 
participar no capital de outra sociedade, nos 
termos e limites da lei.

CAPÍTULO II

(Capital social, administração                         
e representação da sociedade)

ARTIGO QUARTO

(Capital social, administração)

O capital social, integralmente realizado 
pelos sócios em dinheiro é de cinquenta mil 
meticais, correspondendo a soma de duas quotas 
iguais, assim distribuídas: 

a) Uma quota no valor nominal de vinte 
e cinco mil meticais correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Moriba 
Conde;

b) Uma quota no valor nominal de vinte 
e cinco mil meticais correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Laura 
Nércia Ibramogy.

ARTIGO QUINTO

(Administração)

Um) A administração da sociedade será 
exercida pelo sócio Laura Nércia Ibramogy, ou 
administrador, ainda que estranho à sociedade, 
que ficarão dispensados de prestar caução, a ser 
escolhido pelo consenso dos sócios.

Dois) A sociedade vincula-se, em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, pela intervenção do 
seu administrador.

Três) A administração fica autorizada a 
proceder ao levantamento do capital social, 
podendo, designadamente, adquirir bens móveis 
ou imóveis, tomar de arrendamento quaisquer 
locais, celebrar contratos de locação financeira 
ou outros destinados a financiar a sua actividade, 
no âmbito do objecto social.

Quatro) A sociedade é obrigada mediante 
assinatura do administrador, com competências 
para representar a sociedade em quaisquer 
operações  bancár ias  incluindo abr i r , 
movimentar, e encerrar contas bancárias, 
contrair empréstimos e confessar dívidas da 
sociedade, bem como praticar todos os demais 
actos tendentes à prossecução dos objectivos 
da sociedade.

Cinco) O administrador pode delegar poderes 
e constituir mandatários.

ARTIGO SEXTO

(Decisões)

Devem ser consignadas em acta as decisões 
dos sócios, relativas a todos os actos para os 
quais, a lei determine a tomada de deliberações 
em assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Gestão)

A gestão diária da sociedade, pode ser 
confiada a um mandatário designado pelo 
administrador, que pautará pelo quadro de 
competências que lhe sejam determinadas pelo 
administrador.

Zambique – Li, Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia três de Setembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais sob NUEL 100650622, 
uma sociedade denominada Zambique – Li, 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Paulo David Sithoe, solteiro, maior, natural 
de Maputo, residente em Maputo, Avenida 
Ahmed Sekou Touré, número oitocentos                    
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CAPÍTULO III

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo do 
senhor Paulo David Sithoe.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador.

Três) É vedado a qualquer um dos membros 
integrantes assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contractos que digam 
respeito a negócios estranhos a mesma.

Quatro) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

Cinco) A representação da sociedade em 
juizo e fora dela, tais como actos relacionados 
com expediente, abertura e movimentação de 
contas bancárias é obrigatória a assinatura do 
sócio.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

U m )  A s s e m b l e i a  g e r a l  r e ú n e - s e 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo.

Dois) A assembleia geral poderá reúnir- 
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessarias desde que as circustâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

CAPÍTULO IV

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio,  os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por circunstâncias que 
obriguem o sócio deste modo proceder.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, sete de Outubro de dois mil                           
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Supermercado Capuchinho, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia sete de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais sob NUEL 100659573, 
uma sociedade denominada Supermercado 
Capuchinho, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro.Wissam Jamil Antar, natural de 
Serra Leoa, residente em Maputo, portador do 
DIRE 11SL00016529S, emitido no dia cinco de 
Maio de dois mil e quinze, em Maputo.

Segundo .  Mohamad Antar ,  natural 
Serra Leoa, residente em Maputo, portador                                     
do DIRE 11SL00004662P, emitido no dia 
vinte e seis de Novembro de dois mil e dez, 
em Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação e sede 

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
Supermercado Capuchinho, Limitada e tem a 
sua sede na cidade de Maputo, Avenida Mão 
Tse Tung número mil e seiscentos e doze, 
rés-do-chão.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto: Comércio 
geral, a grosso e retalho com importação e 
exportação de produtos alimentários e higiénico.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participação financeira em sociedade a constituir 
ou já constituídas, ainda que tenham objecto 
social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizado nos termos da 
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

O capital social integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de trinta mil meticais, 
dividido em duas quotas iguais pelos sócios 
Wissam Jamil Antar e Mohamed Antar com 
o valor nominal de quinze mil meticais, 
correspondente a cinquenta por cento do capital 
para cada um.

e dezanove, segundo andar, flat número sete, 
Polana Cimento B, Portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100479487J, emitido no 
dia vinte de Fevereiro de dois mil e catorze, 
em Maputo.
Pelo presente contrato de sociedade 

outorgam e constituem entre uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
se regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
Zambique-Li, Sociedade Unipessoal, Limitada 
e tem a sua sede na Avenida Vinte e Quatro de 
Julho, número dois mil e cento oitenta e dois, 
primeiro andar, cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

 Um) A sociedade tem por objecto a 
prestação de serviços do âmbito sócio - 
cultural, comunicação, consultoria, gestão de 
estabelecimentos, projectos e eventos sócio 
- culturais, fornecimento de equipamentos 
técnicos bens e consumíveis, intermediações e 
serviços a fins.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participação financeira em sociedades a 
constituir ou já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
correspondente a cem por cento do capital 
social. 

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital poderá ser aumentado ou diminuído 
quantas vezes forem necessárias desde que o 
sócio assim deseje.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Sem prejuízo das disposições legais em vigor 
a cessão ou alienação total ou parcial de quotas.
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ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação total ou parcial 
devera ser do consentimento dos sócios gozando 
estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidira a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondentes a suaparticipação 
na sociedade.

CAPÍTULO III

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele activo e 
passivamente, passam desde já a cargo do sócio 
Wissam Jamil Antar.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Três) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma.

Quatro) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir 
se extraordinariamente quantas vezes forem 
quaisquer assuntos que digam respeito a 
sociedade.

CAPÍTULO III

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caucao, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente aplicável na 
República de Moçambique. 

Maputo, sete de Outubro de dois mil                            
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

VS Value Service, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia seis de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais sob NUEL 100659603, 
uma sociedade denominada VS Value 
Service, Limitada.

É celebrado o presente contracto de 
sociedade, nos termos do artigo noventa do 
Código Comercial, entre:

Primeiro. Ali Haidar, natural de Líbano, 
residente em Maputo, bairro de Sommer-
schield, Peru de Anaia número noventa 
e cinco, estado civil solteiro, portador                              
do Dire 11LB00015032, emitido no dia oito 
de Maio de dois mil e quinze, em Maputo;

Segundo.Wissam Jamil Antar, natural 
de Serra Leoa, residente em Maputo, bairro 
de Sommerschield, Peru de Anaia número 
noventa, estado civil casado portador do                          
Dire 11SL00016529S, emitido no dia cinco 
de Maio de dois mil e quinze, em Maputo

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
se regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede 

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de VS 
Value Service, Limitada, e tem a sua sede na 
cidade de Maputo, Avenida Vlademir  Lenine, 
número mil e quatrocentos e oitenta e um, 
primeiro andar.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A  s u a  d u r a ç ã o  s e r á  p o r  t e m p o 
indeterminado, contando-se o seu início a 
partir da data da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto prestação 
de serviços de contabilidade, consultoria, 
auditoria, e importação e exportação.

Dois)  A sociedade poderá adquirir 
participação financeira em sociedade a 
constituir ou já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizado nos termos da 
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de trinta mil meticais 
dividido pelos sócios Ali Haidar com valor 
de vinte e dois mil e quinhentos meticais, 
correspondente a setenta e cinco por cento do 
capital, e Wissam Antar com o valor de sete mil 
e quinhentos meticais correspondente a vinte e 
cinco por cento do capital.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre o 
assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação total ou parcial 
deverá ser do consentimento dos sócios gozando 
estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele activo 
e passivamente, passam desde já a cargo do 
sócio Ali Haidar.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.
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Colégio Pérola de Guava 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e nove de Setembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100658836, uma 
sociedade denominada Colégio Pérola de Guava 
- Sociedade Unipessoal, Limitada.

Botomo Ngongo Michel, casado, natural 
de Congo, residente no bairro de Guava, 
quarteirão número um, casa número 
duzentos e trinta e dois, em Marracuene, de 

Três) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma.

Quatro) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir 
se extraordinariamente quantas vezes forem 
quaisquer assuntos que digam respeito a 
sociedade.

CAPÍTULO III

Dos herdeios

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caucao,podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente aplicável na 
República de Moçambique. 

Maputo, sete de Outubro de dois mil                             
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

nacionalidade moçambicana, portador de 
Bilhete de Identidade n.º 110105114638P, 
emitido em doze de Fevereiro de dois mil 
e quinze, pelo Arquivo de Identificação da 
cidade de Maputo, outorga e constui uma 
sociedade unipessoal de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelas seguintes 
cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação 
de Colégio Pérola de Guava – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, e será regida pelos 
presentes estatutos e demais legislação aplicável 
na república de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede social)

Um) A sociedade tem sua sede social no 
bairro de Guava, quarteirão um, casa número 
duzentos trinta e dois, Marracuene, província 
de Maputo.

Dois) Por simples decisão de sócio, a sede 
social da sociedade poderá ser transferida para 
outro local dentro da mesma cidade, bem como, 
criar e encerrar sucursais, agências, filiais, 
delegações, ou outras formas de representação 
em território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal:

a) A prestação de serviços de ensino 
pré-escolar; 

b) A prestação de serviços do ensino 
primário completo;

c)  Alfabetização dos adultos;
d) Formação profissional de curta 

duração.

Dois) A sociedade têm por objecto 
secundário:

a) Aluguer de espaço para eventos; 
b) Exploração de cantina escolar;
c) Exploração de salão de beleza para 

os alunos.

Três) A sociedade poderá ainda, exercer 
quaisquer outras actividades subsidiárias ou 
conexas com o seu objecto principal e praticar 
quaisquer actos complementares às suas 
actividades.

Quatro) Por decisão de sócio, a sociedade 
poderá adquirir participações, maioritárias ou 
minoritárias, no capital de outras sociedades, 
nacionais ou estrangeiras, independentemente 
do ramo da actividade.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
e corresponde a uma única quota e pertencente 
ao sócio, Botomo Ngongo Michel.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por uma ou mais vezes mediante a decisão de 
sócio.

ARTIGO SEXTO

(Administração e representação)

Um) A administração da sociedade é 
exercida pelo único sócio, ou administradores, 
ainda que estranhos à sociedade, que ficarão 
dispensados de prestar caução, a ser escolhido 
pelo sócio, que se reserva o direito de os 
dispensar a todo tempo.

Dois) O sócio bem como o administrador 
por este nomeado, por ordem ou com a 
autorização deste, pode constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para o efeito da lei. 
Os mandatos podem ser gerais ou especiais e 
tanto o sócio como os administradores poderão 
revogá-los a todo tempo, estes últimos mesmo 
sem autorização prévia do sócio, quando as 
circunstâncias ou a urgência o justifiquem.

ARTIGO SÉTIMO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do sócio único ou um director-geral 
devidamente credenciado.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por um director ou por qualquer 
empregado por ele expressamente autorizado.

ARTIGO OITAVO

(Resultados e sua aplicação)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para a constituição de fundo 
de reserva legal, enquanto não se encontrar 
realizada nos termos da lei, ou, sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem decididos pelo 
sócio único.

ARTIGO NONO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei.
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Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação, gozando os 
liquidatários, nomeados pelo sócio, dos mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO

(Legislação aplicável)

Todas as questões não especialmente 
contempladas pelos presentes estatutos serão 
reguladas pelo Código Comercial e pela 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, sete de Outubro de dois mil                           
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Jordan River África                            
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e nove de Julho de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100635410, uma 
sociedade denominada Jordan River África - 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
unipessoal, nos termos do artigo noventa do 
Código Comercial:

José Carlos dos Santos, casado, natural da 
África do Sul de nacionalidade sul-africana, 
portador do Passaporte n.º 468354305, emitido 
na África do Sul aos seis de Junho de dois mil 
e sete, e válido até cinco de Junho de dois mil 
e dezassete, residente na cidade de Maputo.

CAPÍTULO I

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A Jordan River África - Sociedade 
Unipessoal, Limitada adiante designada 
por sociedade, é uma sociedade comercial 
unipessoal, que se rege pelos estatutos e pelos 
preceitos legais em vigor na República de 
Moçambique.

Dois) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
da Namaacha número quatrocentos e noventa e 
dois, bairro Luís Cabral na cidade de Maputo, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social 
onde e quando a gerência o julgar conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objectivo:

Consultoria, assessoria e assistência 
técnica, consultoria para negócios 

e a gestão, representação comercial 
e comércio a grosso e a retalho com 
importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades industriais, comerciais ou turísticas 
que não sejam proibidas por lei.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente a uma quota de igual valor 
nominal, pertencente ao sócio José Carlos dos 
Santos.

ARTIGO QUINTO

(Amortização da quota)

Um) A sociedade poderá amortizar a quota 
do sócio nos seguintes casos:

a)  Por acordo com seu titular;
b)   Por falecimento,  interdição, 

inabilitação ou insolvência do 
seu titular, sendo pessoa singular, 
ou por dissolução ou falência do 
titular, sendo pessoa colectiva;

c)  Se a quota for objecto de penhora ou 
arresto, ou se o sócio de qualquer 
outra forma deixar de poder dispor 
livremente da quota.

CAPÍTULO III

ARTIGO SEXTO

(Gerência)

Um) A gerência será confiada ao sócio único, 
que desde já fica nomeado gerente.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas)

Um) O balanço e as contas anuais encerrar-
se-ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano, e carecem da aprovação da 
assembleia geral, a qual deverá reunir-se para 
o efeito até ao dia trinta e um de Março do ano 
seguinte.

CAPÍTULO IV

ARTIGO OITAVO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei e pelos presentes 
estatutos.

Dois) No caso de dissolução por sentença, 
proceder-se-á à liquidação, e os liquidatários, 
nomeados pela assembleia geral, terão os mais 
amplos poderes para o efeito.

Maputo, sete de Outubro de dois mil                           
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

C.P – Celso e Paula Limitada

Certifico, que para efeitos de publicação 
no Boletim da República, a constituição da 
sociedade com a denominação C.P – Celso 
e Paula, Limitada, sociedade comercial por 
quotas de responsabilidade limitada, com 
sede na Avenida Agostinho Neto, cidade de 
Quelimane, província da Zambézia, matriculada 
nesta conservatória sob NUEL 100654083, do 
Registo de Entidades Legais de Quelimane.

CAPÍTULO I

Denominação, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação de 
C.P – Celso e Paula Limitada, é uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, e tem 
a sua sede na cidade de Quelimane Avenida 
Agostinho Neto, província da Zambézia.

Dois) A sociedade poderá por deliberação 
da assembleia geral, abrir e encerrar sucursais, 
agências, filiais, escritório ou qualquer outra 
forma de representação social, em território 
nacional ou estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade durará por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
outorga e assinatura da escritura pública.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade terá o seu objecto social 
as seguintes actividades:

a) Prestação de serviço como:
b) Aluguer de aparelhagens sonoras
c) Serviço de reprografia (cópias                             

e encadernação)

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades conexas complementares 
ou subsidiárias do objecto principal em que 
os sócios acordem, para as quais obtenha as 
necessárias autorizações de quem de direito, 
sem necessidade de alterar a escritura inicial.

CAPÍTULO II

Capital social, suprimentos, 
investimentos cessão ou divisão                       

de quotas

ARTIGO QUATRO

Capital social

Um) O capi ta l  soc ia l  subscr i to  e 
integralmente realizado em dinheiro é de cem 
mil meticais, correspondentes a duas quotas 
iguais pertencentes aos sócios seguintes:

a) Paula Alexandra Lucas Baronet 
com cinquenta mil meticais, 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social;
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b) Celso Samuel Daussene Amisse 
com cinquenta mil meticais, 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido, uma ou mais vezes, com ou sem 
entrada de novos sócios, mediante deliberação 
da assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

Suprimentos e investimentos

Não haverá prestações suplementares 
de capital, porém os sócios poderão fazer á 
sociedade os suprimentos de esta carecer ao 
juro e demais condições a estabelecer em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

Cessão ou divisão de quotas

Um) A cessão ou divisão de quotas ou por 
parte delas, assim como a sua oneração em 
garantia de quaisquer obrigações dos sócios, 
podem depender do consentimento da sociedade 
sendo nulas quaisquer actos de tal natureza que 
contrariem o disposto no presente número.

Dois) A cessão ou divisão de quotas ou parte 
delas a estranhos depende do consentimento da 
assembleia geral e só produzirá efeitos a partir 
da data da respectiva escritura pública.

Três) A sociedade fica sempre em primeiro 
lugar reservado o direito de preferência no caso 
de cessão ou divisão de quotas e, não querendo, 
poderá o mesmo direito ser exercido pelos 
sócios individualmente.

Quatro) O consentimento da sociedade é 
pedido por escrito com indicação do adquirente 
e de todas as condições de cessão ou divisão.

CAPÍTULO III

Assembleia geral e representação 
social

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á   
ordinariamente uma vez por ano normalmente 
na sede da sociedade para a apresentação, 
apreciação ou modificação do balanço e contas 
do exercício e, extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia será convocada por 
meio de carta registada com o aviso prévio de 
recepção dirigida aos sócios com antecedência 
mínima de três dias podendo ser aumentada para 
quinze dias para as assembleias extraordinárias.

Três) As assembleias gerais consideram-
se regularmente constituídas, quando em 
primeira convocação estiverem presentes 
ou representados por um número de sócios 
correspondentes pelo menos dois terços do 
capital social.

Quatro) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e são dispensadas as formalidades da 
sua convocação, quando todos os sócios 

concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando se válidas nestas condições ainda 
que tomadas fora da sede social, em qualquer 
que seja o seu objecto.

ARTIGO OITAVO

Administração e gerência da sociedade

Um) A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dela, activa e passivamente será exercida por 
Celso Samuel Daussene Amisse que desde já 
fica nomeado gerente com despensa de caução.

Dois) Em caso algum o gerente ou seu 
mandatário poderá obrigar a sociedade em 
actos ou contratos estranhos aos negócios da 
sociedade, designadamente em letras de favor, 
fianças ou abonações;

CAPÍTULO IV

Contas de resultados

ARTIGO NONO

Um) Anualmente será dado um balanço, 
encerrado com data trinta e um de Dezembro, 
os lucros líquidos apurados em cada balanço, 
depois de deduzidos pelo menos dez por cento 
para o fundo de reserva legal e feitas quaisquer 
outras deduções em que os sócios acordem, 
serão divididos pelos mesmos na proporção das 
suas quotas o remanescente.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos casos fixados 
na lei, dissolvendo se por acordo dos sócios 
todos serão liquidados.

Parágrafo único. Por morte ou interdição do 
sócio, a sociedade não dissolve, continuando a 
sua quota com os herdeiros ou representantes 
legais do sócio falecido ou interdito, enquanto 
a quota permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Em tudo omisso regularão as disposições 
da legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Quelimane, vinte e três de Setembro de dois 
mil e quinze. — O Conservador, Ilegível.

Kuna Link Service, 
Sociedades Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia sete de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 

das Entidades Legais sob NUEL 100659611, 
uma sociedade denominada Kuna Link Service, 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

(Partes)

Bruno Sebastião Loforte Cuna, solteiro, 
natural de Maputo, residente em Maputo, no 
bairro central casa número quatrocentos e trinta 
e seis, portador do Passaporte n.º 13AE38123, 
emitido na cidade de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade denominar-se-á Kuna Link 
Service, Sociedades Unipessoal, Limitada. 
A sociedade é uma pessoa colectiva de 
personalidade jurídica. É uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pela disposição do presente contrato de 
sociedade e diplomas legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração do presente contrato 
social.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, bairro da Polana, rua do metical 
número oitenta e oito, rés-do-chão, podendo 
por deliberação da assembleia geral, abrir filiais, 
agências ou outras formas de representação 
social em território nacional e no estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal, o 
exercício da actividade de prestação de serviços 
em todas as áreas, contabilidade, informática, 
consumíveis, importação e exportação e outros 
afim.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
e havendo a devida autorização, a sociedade 
poderá exercer actividades conexas e outras 
complementares ou subsidiarias á actividade 
principal.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro e bens, é de trezentos mil meticais, 
distribuído a um único sócio.

a) Uma quota de trezentos mil meticais, 
equivalente á cem porcento, 
pertencente a Bruno sebastião 
Loforte Cuna.
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ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital)

O capital social poderá ser aumentado 
mediante deliberação da assembleia geral, por 
entrada em valores monetários ou bens.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A administração da sociedade, em 
todos actos e contratos, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, é confiada ao único, que 
ficam desde já nomeados sócios gerentes, com 
dispensa de prestar caução.	

Dois) O director-geral pode delegar em 
terceiros, mediantes procuração, todo ou parte 
dos seus poderes de administração.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos e estabelecidos na lei.

Dois) Dissolvendo-se, a liquidação será feita 
na forma aprovada por deliberação dos sócios 
sem assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Omissões)

Todos casos omissos serão regulados 
pela legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, sete de Outubro de dois mil                             
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Empresa de Construções 
Cuna, Limitada

 Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e quatro de Agosto de dois mil e quinze 
foi matrículada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais de Tete sob o número 
único 100646862, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada 
Empresa de Construções Cuna, Limitada que 
se regerá pelas claúsulas constantes dos artigos 
seguintes:

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Albino Cuna Júnior, divorciado, 
natural de Chicavane, Distrito de Manjacaze, 
na província de Gaza, de nacionalidade 
moçambicana, residente na Avenida Eduardo 
Mondlane, mil e setecentos e treze, na cidade 
de Tete, portador do Bilhete de Identidade n.º 
110300059338N, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo em vinte de Junho 
de dois mil e dez, vitalício.

Segundo. Enildo Eduardo Cuna, solteiro 
menor, natural de Chicavane, Distrito 
de Manjacaze, na província de Gaza, de 
nacionalidade moçambicana, residente na 
Avenida Eduardo Mondlane mil e setecentos 
e treze, na cidade de Tete, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100552767C, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, em 
dezanove de Outubro de dois mil e dez, válido 
até dezanove de Outubro de dois mil e quinze, e 
neste acto representado por Albino Cuna Júnior.

Terceiro. Evaldo Eduardo Cuna, solteiro 
menor, natural de Chicavane, Distrito 
de Manjacaze, na provincia de Gaza, de 
nacionalidade moçambicana, residente na 
Avenida Eduardo Mondlane mil e setecentos 
e treze, na cidade de Tete, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100552768B, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, em 
dezanove de Outubro de dois mil e dez, válido 
até dezanove de Outubro de dois mil e quinze e 
neste acto representado por Albino Cuna Júnior.

Por eles foi dito que:

Pelo presente contrato de sociedade, 
outorgam e constituem entre si, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
se regerá pelas cláusulas dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                          
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Empresa de Construções Cuna, Limitada com 
a sigla ECONCUNA, limitada, com sede na 
cidade de Tete, bairro Samora Machel, Unidade 
Vinte e Cinco de Junho, na província de Tete, 
podendo abrir delegações ou quaisquer outras 
formas de representação no país ou fora dele 
e rege-se pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto a 
construção civil, de forma convencional e 
em pré-fabricados, obras públicas, construção 
e manutenção de furos de água, canais de 
irrigação, construção e gestão de sistemas de 
abastecimento de água, prospecção e pesquisa 
geológico-mineira, importação e exportação, 
de diversos produtos, comercialização de 
produtos e materiais de construção civil 
e mineiros, consultoria, fiscalização de 
obras, agro-pecuária, compra e venda de 

propriedades imobiliárias, gestão imobiliária, 
estudos e projectos, agrimensura e topografia, 
representação e prestação de serviços; 

Dois) A sociedade poderá participar no 
capital de outras empresas e nelas adquirir 
interesses e exercer actividades comerciais 
conexas, complementares ou subsidiárias 
da actividade principal e outras, desde 
que devidamente autorizadas por entidade 
competente e conforme for deliberado pela 
assembleia geral.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas aumento                     
e redução do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social totalmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte e cinco mil 
meticais, correspondente à soma de três quotas, 
uma de vinte mil meticais, correspondentes 
a oitenta por cento, pertencente a Albino 
Cuna Júnior; a segunda no valor de dois mil 
e quinhentos meticais, correspondentes a dez 
por cento, pertencente a Enildo Eduardo Cuna; 
e a terceira, no valor de dois mil e quinhentos 
meticais, correspondentes a dez por cento, 
pertencente a Evaldo Eduardo Cuna.

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital

Um) O capital social da sociedade pode ser 
aumentado ou reduzido mediante deliberação da 
assembleia geral, alterando-se em qualquer dos 
casos o pacto social para o que se observarão as 
formalidades estabelecidas por lei.

Dois) Deliberada qualquer variação do 
capital social, o montante do aumento ou 
diminuição será rateado pelos sócios existentes, 
na proporção das suas quotas, competindo à 
assembleia geral deliberar, no caso de aumento, 
como e em que prazo deverá ser feito o seu 
pagamento quando o respectivo capital não 
seja logo inteiramente realizado, salvo quanto 
à percentagem correspondente a cinquenta por 
cento do seu valor que os sócios realizarão 
inteiramente.

Três) Nos casos de aumento de capital, em 
vez do rateio estabelecido no número anterior, 
poderá a sociedade deliberar, nos termos do 
número um, em assembleia geral, a constituição 
de novas quotas até ao limite do aumento do 
capital, oferecendo aos sócios existentes, a 
preferência na sua aquisição ou admitindo novos 
sócios, a quem serão atribuídas as respectivas 
quotas.  

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares

Não haverá prestações suplementares de 
capital. Os sócios poderão fazer os suprimentos à 
sociedade nas condições fixadas pela assembleia 
geral.
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ARTIGO SÉTIMO

Divisão e cessão de quotas

Um) É livre a divisão ou cessão de quotas 
entre os sócios mas depende da amortização 
prévia da sociedade, dada através da deliberação 
da assembleia geral, quando essa divisão ou 
cessão sejam feitas a favor de pessoas estranhas 
à sociedade.

Dois) Na divisão ou cessão de quotas a favor 
de pessoas estranhas à sociedade, gozam de 
preferência na sua aquisição, a sociedade e os 
sócios, por esta ordem.

Três) No caso de nem a sociedade, nem 
os sócios pretenderem usar do direito de 
preferência nos trinta dias após a colocação da 
quota à sua disposição, poderá o sócio cedente 
cedê-la a quem entender, nas condições em que 
a oferece à sociedade e aos sócios.

CAPÍTULO III

ARTIGO OITAVO

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

Um) A assembleia geral é o órgão supremo 
da sociedade e as suas deliberações, quando 
legalmente tomadas, são obrigatórias, tanto para 
a sociedade como para os sócios.

Dois) As reuniões da assembleia geral 
realizam-se de preferência na sede da sociedade 
e a sua convocação será feita por um dos seus 
gerentes, por meio de carta registada com aviso 
de recepção e por e-mail, com antecedência 
de trinta dias, devendo a convocatória conter 
sempre a ordem de trabalhos e quando for 
o caso, ser acompanhada dos documentos 
necessários à tomada de deliberações.

Três) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensadas as formalidades da sua 
convocação quando todos os sócios concordem 
por escrito, na deliberação ou concordem que, 
por esta forma se delibere, considerando-se 
válidas, nessas condições, as deliberações 
tomadas, ainda que realizadas fora da sede 
social, em qualquer ocasião e qualquer que seja 
o seu objecto.

Quatro) Exceptuam-se as deliberações 
que importem modificações do pacto social 
e dissolução da sociedade, cuja reunião 
será previamente convocada nos termos 
estatutariamente estabelecidos.

Cinco) A assembleia geral é presidida 
pelo sócio por ela designado ou por qualquer 
representante seu. Em caso de ausência do sócio 
designado, o presidente da assembleia geral será 
nomeado ad-hoc pelos sócios presentes.

Seis)  A assembleia geral  reúne-se 
ordinariamente, uma vez em cada ano, para 
apreciação do balanço e contas do exercício e, 
extraordinariamente, sempre que for necessário, 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
para que tenha sido convocada.

ARTIGO NONO

Representação

Só os sócios podem votar com procuração de 
outros, e não será válida, quanto às deliberações 
que importem modificação de pacto social ou 
dissolução da sociedade, a procuração que não 
contenha poderes especiais quanto ao objecto 
da mesma deliberação.  Os sócios que sejam 
pessoas colectivas, far-se-ão representar nas 
reuniões da assembleia geral pelas pessoas 
singulares que para o efeito designarem.

ARTIGO DÉCIMO

Votos

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando, em primeira 
convocação, estejam presentes ou devidamente 
representados cinquenta e um por cento do 
capital social e, em segunda convocação, 
seja qual for o número dos sócios presentes e 
independentemente do capital que representam.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados excepto nos casos 
em que a lei e os estatutos exijam maioria 
qualificada.

SECÇÃO II

Administração e gerência

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Da gerência

Um) A administração e a gerência da 
sociedade é exercida pelo sócio maioritário 
que fica desde já dispensado de prestar caução.

Dois) Os gerentes ou sejam pessoas 
colectivas, far-se-ão representar pelas pessoas 
singulares que para o efeito forem designadas 
em assembleia geral.

Três) A assembleia geral e os gerentes 
acima indicados podem constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para os efeitos da 
lei. Os mandatos podem ser gerais ou especiais 
e tanto a assembleia geral como os gerentes 
poderão revogá-los a todo o tempo, estes 
últimos sem autorização prévia da assembleia 
geral, quando as circunstâncias ou a urgência 
o justifiquem.

Quatro) Compete à gerência a representação 
da sociedade em todos os seus actos, activa e 
passivamente, em juízo e fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna como internacionalmente, 
dispondo dos mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução do objecto 
social, designadamente, quanto ao exercício da 
gestão corrente dos negócios sociais.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Direcção-geral

Um) A assembleia geral dos sócios pode 
determinar que a gestão corrente da sociedade 

seja confiada a um director-geral, eventualmente 
assistido por um director-geral-adjunto, sendo 
ambos empregados da sociedade.

Dois) Caberá à assembleia geral fixar as 
atribuições da direcção-geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada:

a)  Pela assinatura individualizada do 
gerente da sociedade nomeado, 
conforme o número um do artigo 
décimo primeiro;

b) Pela assinatura do director - geral 
da sociedade, no exercício das 
atribuições que lhe tenham sido 
conferidas ao abrigo do número 
dois do artigo décimo segundo; 

c)  Pela assinatura de qualquer procurador 
especialmente constituído e nos 
termos e limites do respectivo 
mandato.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelos directores ou por qualquer 
empregado por eles expressamente autorizado.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carece de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se encontrar realizada 
nos termos da lei, ou sempre que for necessário 
reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Amortização de quotas

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos:

a)  Por acordo;
b) Por falência, extinção ou dissolução 

de um sócio ou pessoa colectiva;
c)  Se a quota for penhorada, dada 

em penhor sem consentimento 
da sociedade, arrestada ou por 
qualquer forma apreendida judicial 
ou administrativamente. 
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ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Morte e incapacidade dos sócios

No caso da morte ou interdição ou 
inabilitação de um sócio individual ou da 
extinção ou dissolução de sócio pessoa colectiva, 
a sociedade continuará com os herdeiros ou 
sucessores de direito que poderão manifestar 
por escrito, no prazo de seis meses, a intenção 
de se apartarem da sociedade, devendo neste 
caso, a respectiva quota ser amortizada pelo 
valor com que figura no balanço, acrescida ou 
deduzida de eventuais créditos ou débitos que 
estejam devidamente registados.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação, usando os 
liquidatários nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Dissolvendo-se por acordo, todos eles 
serão liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Resolução de conflitos

Surgindo divergências entre a sociedade e 
um ou mais sócios, não podem estes recorrer 
à instância judicial, sem que previamente o 
assunto tenha sido submetido à apreciação da 
assembleia geral e posteriormente à mediação, 
conciliação e arbitragem.

Único. Igual procedimento será adoptado 
antes de qualquer sócio requerer a liquidação 
judicial.

ARTIGO VIGÉSIMO

Omissões

Em todo o omisso valerão as leis aplicáveis e 
em vigor na República de Moçambique.

Está conforme.
Tete, um de Setembro de dois mil e quinze. 

— O Conservador, Iuri Ivan Ismael Taibo.

      Lungula Resources, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e quatro de Agosto de dois mil e quinze 
foi matrículada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais de Tete sob o número 
único 100646064, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada 
Lungula Resources, Limitada que se regerá 
pelas claúsulas constantes dos artigos seguintes:

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial entre:

Primeiro. Albino Cuna Júnior, divorciado, 
natural de Chicavane, Distrito de Manjacaze, 

na provincia de Gaza, de nacionalidade 
moçambicana, residente na Avenida Eduardo 
Mondlane mil setecentos e treze, na cidade 
de Tete, portador do Bilhete de Identidade n.º 
110300059338N, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo em vinte de Junho 
de dois mil e dez, vitalício.

Segundo. Enildo Eduardo Cuna, solteiro 
menor, natural de Chicavane, Distrito 
de Manjacaze, na província de Gaza, de 
nacionalidade moçambicana, residente na 
Avenida Eduardo Mondlane mil setecentos e 
treze, na cidade de Tete, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100552767C, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, em 
dezanove de Outubro de dois mil e dez, válido 
até dezanove de Outubro de dois mil e quinze, e 
neste acto representado por Albino Cuna Junior.

Terceiro. Evaldo Eduardo Cuna, solteiro 
menor, natural de Chicavane, Distrito 
de Manjacaze, na província de Gaza, de 
nacionalidade moçambicana, residente na 
Avenida Eduardo Mondlane mil setecentos e 
treze, na cidade de Tete, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100552768B, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, em 
dezanove de Outubro de dois mil e dez, válido 
até dezanove de Outubro de dois mil e quinze e 
neste acto representado por Albino Cuna Junior.

Por eles foi dito que:

Pelo presente contrato de sociedade, 
outorgam e constituem entre si, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
se regerá pelas cláusulas dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Lungula Resources, Limitada, com sigla LRL, 
tem sede na cidade de Tete, bairro Samora 
Machel, Unidade Vinte e Cinco de Junho, na 
província de Tete, podendo abrir delegações 
ou quaisquer outras formas de representação 
no país ou fora dele e rege-se pelos presentes 
estatutos e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
da actividade de prospecção geológica e 
mineira, sua exploração de recursos da licença 
número 3985L, localizada na província do 

Niassa, e sua respectiva comercialização, 
importação e exportação, estudos e projectos, 
representação e prestação de serviços.

Dois) A sociedade poderá participar no 
capital de outras empresas e nelas adquirir 
interesses e exercer actividades comerciais 
conexas, complementares ou subsidiárias 
da actividade principal e outras desde que 
devidamente autorizadas por entidade 
competente e conforme for deliberada pela 
assembleia geral.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas  aumento                 
e redução do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social totalmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte e cinco mil 
meticais, correspondente à soma de três quotas, 
uma de vinte mil meticais, correspondentes 
a oitenta por cento, pertencente a Albino 
Cuna Júnior; a segunda no valor de dois mil 
e quinhentos meticais, correspondentes a dez 
por cento, pertencente a Enildo Eduardo Cuna; 
e a terceira, no valor de dois mil e quinhentos 
meticais, correspondentes a dez por cento, 
pertencente a Evaldo Eduardo Cuna.

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital

Um) O capital social da sociedade pode ser 
aumentado ou reduzido mediante deliberação da 
assembleia geral, alterando-se em qualquer dos 
casos o pacto social para o que se observarão as 
formalidades estabelecidas por lei.

Dois) Deliberada qualquer variação do 
capital social, o montante do aumento ou 
diminuição será rateado pelos sócios existentes, 
na proporção das suas quotas, competindo à 
assembleia geral deliberar, no caso de aumento, 
como e em que prazo deverá ser feito o seu 
pagamento quando o respectivo capital não 
seja logo inteiramente realizado, salvo quanto 
à percentagem correspondente a cinquenta por 
cento do seu valor que os sócios realizarão 
inteiramente.

Três) Nos casos de aumento de capital, em 
vez de rateio estabelecido no número anterior, 
poderá a sociedade deliberar, nos termos do 
número um, em assembleia geral, a constituição 
de novas quotas até ao limite do aumento do 
capital, oferecendo aos sócios existentes, a 
preferência na sua aquisição ou admitindo novos 
sócios, a quem serão atribuídas as respectivas 
quotas.  

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares

Não haverá prestações suplementares de 
capital. Os sócios poderão fazer os suprimentos à 
sociedade nas condições fixadas pela assembleia 
geral.
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ARTIGO SÉTIMO

Divisão e cessão de quotas

Um) É livre a divisão ou cessão de quotas 
entre os sócios mas depende da amortização 
prévia da sociedade, dada através da deliberação 
da assembleia geral, quando essa divisão ou 
cessão sejam feitas a favor de pessoas estranhas 
à sociedade.

Dois) Na divisão ou cessão de quotas a favor 
de pessoas estranhas à sociedade, gozam de 
preferência na sua aquisição, a sociedade e os 
sócios, por esta ordem.

Três) No caso de nem a sociedade, nem 
os sócios pretenderem usar do direito de 
preferência nos trinta dias após a colocação da 
quota à sua disposição, poderá o sócio cedente 
cedê-la a quem entender, nas condições em que 
a oferece à sociedade e aos sócios. 

CAPÍTULO III

ARTIGO OITAVO

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

Um) A assembleia geral é o órgão supremo 
da sociedade e as suas deliberações, quando 
legalmente tomadas, são obrigatórias, tanto para 
a sociedade como para os sócios.

Dois) As reuniões da assembleia geral 
realizam-se de preferência na sede da sociedade 
e a sua convocação será feita por um dos seus 
gerentes, por meio de carta registada com 
aviso de recepção e por fax, com antecedência 
de trinta dias, devendo a convocatória conter 
sempre a ordem de trabalhos e quando for 
o caso, ser acompanhada dos documentos 
necessários à tomada de deliberações.

Três) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensadas as formalidades da sua 
convocação quando todos os sócios concordem 
por escrito, na deliberação ou concordem que, 
por esta forma se delibere, considerando-se 
válidas, nessas condições, as deliberações 
tomadas, ainda que realizadas for a da sede 
social em qualquer ocasião e qualquer que seja 
o seu objecto.

Quatro) Exceptuam-se as deliberações 
que importem modificações de pacto social 
e dissolução da sociedade, cuja reunião 
será previamente convocada nos termos 
estatutariamente estabelecidos.

Cinco) A assembleia geral é presidida 
pelo sócio por ela designado ou por qualquer 
representante seu. Em caso de ausência do sócio 
designado, o presidente da assembleia geral será 
nomeado ad-hoc pelos sócios presentes.

Seis)  A assembleia geral  reúne-se 
ordinariamente, uma vez cada ano, para 
apreciação do balanço e contas do exercício e, 
extraordinariamente, sempre que for necessário, 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
para que tenha sido convocada.

ARTIGO NONO

Representação

Só os sócios podem votar com procuração de 
outros, e não será válida, quanto às deliberações 
que importem modificação de pacto social ou 
dissolução da sociedade, a procuração que não 
contenha poderes especiais quanto ao objecto 
da mesma deliberação.  Os sócios que sejam 
pessoas colectivas, far-se-ão representar nas 
reuniões da assembleia geral pelas pessoas 
singulares que para o efeito designarem.

ARTIGO DÉCIMO

Votos

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando, em primeira 
convocação, estejam presentes ou devidamente 
representados cinquenta e um por cento do 
capital social e, em segunda convocação, 
seja qual for o número dos sócios presentes e 
independentemente do capital que representam.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados excepto nos casos 
em que a lei e os estatutos exijam maioria 
qualificada.

SECÇÃO II

Administração e gerência

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Da gerência

Um) A administração e a gerência da 
sociedade é exercida pelo sócio maioritário 
que fica desde já dispensado de prestar caução.

Dois) Os gerentes ou sejam pessoas 
colectivas, far-se-ão representar pelas pessoas 
singulares que para o efeito forem designadas 
em assembleia geral.

Três) A assembleia geral e os gerentes 
acima indicados podem constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para os efeitos da 
lei. Os mandatos podem ser gerais ou especiais 
e tanto a assembleia geral como os gerentes 
poderão revogá-los a todo o tempo, estes 
últimos sem autorização prévia da assembleia 
geral, quando as circunstâncias ou a urgência 
o justifiquem.

Quatro) Compete à gerência a representação 
da sociedade em todos os seus actos, activa e 
passivamente, em juízo e for a dele, tanto na 
ordem jurídica interna como internacionalmente, 
dispondo dos mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução do objecto 
social, designadamente, quanto ao exercício da 
gestão corrente dos negócios sociais.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Direcção geral

Um) A assembleia geral dos sócios pode 
determinar que a gestão corrente da sociedade 
seja confiada a um director-geral, eventualmente 
assistido por um director-adjunto, sendo ambos 
empregados da sociedade.

Dois) Caberá à assembleia geral fixar as 
atribuições da direcção-geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura individualizada do 
gerente da sociedade nomeado, 
conforme o número um do artigo 
décimo primeiro;

b) Pela assinatura do director-geral 
da sociedade, no exercício das 
atribuições que tenham sido 
conferidas ao abrigo do número 
dois do artigo décimo segundo; 

 c) Pela assinatura de qualquer procurador 
especialmente constituído e nos 
termos e limites do respectivo 
mandato.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelos directores ou por qualquer 
empregado por eles expressamente autorizado.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carece de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Resultados e sua Aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se encontrar realizada 
nos termos da lei, ou sempre que for necessário 
reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Amortização de quotas

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos:

a) Por acordo;
b) Por falência, extinção ou dissolução 

de um sócio ou pessoa colectiva;
c) Se a quota for penhorada, dada 

em penhor sem consentimento 
da sociedade, arrestada ou por 
qualquer forma apreendida judicial 
ou administrativamente. 



21 DE OUTUBRO DE 2015                                                                                                                                                             3255

ARTIGO  DÉCIMO SÉTIMO

Morte e incapacidade dos sócios

No caso da morte ou interdição ou 
inabilitação de um sócio individual ou da 
extinção ou dissolução de sócio pessoa colectiva, 
a sociedade continuará com os herdeiros ou 
sucessores de direito que poderão manifestar 
por escrito, no prazo de seis meses, a intenção 
de se apartarem da sociedade, devendo neste 
caso, a respectiva quota ser amortizada pelo 
valor com que figura no balanço, acrescida ou 
deduzida de eventuais créditos ou débitos que 
estejam devidamente registados.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação, usando os 
liquidatários nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Dissolvendo-se por acordo, todos eles 
serão liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Resolução de conflitos

Surgindo divergências entre a sociedade e 
um ou mais sócios, não podem estes recorrer 
à instância judicial, sem que previamente o 
assunto tenha sido submetido à apreciação da 
assembleia geral e posteriormente à mediação, 
conciliação e arbitragem.

Único. Igual procedimento será adoptado 
antes de qualquer sócio requerer a liquidação 
judicial.

ARTIGO VIGÉSIMO

Omissões

Em todo o omisso valerão as leis aplicáveis 
e em vigor na República de Moçambique

Está conforme.
Tete, um de Setembro de dois mil e quinze. 

— O Conservador, Iúri Ivan Ismael Taibo.

Magramo, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e quatro de Agosto de dois mil 
e quinze foi matriculada na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais de Tete sob 
o número único 100646013, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, 
denominada Magramo, Limitada que se regerá 
pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes:

É constituído o presente contrato de 
sociedade, nos termos do artigo noventa do 
Código Comercial, entre:

Primeiro. Dani Stroligo, solteiro maior, 
de nacionalidade Croata, residente na cidade 
de Johannesbourg, África do Sul, titular 

do Passaporte n.º 017060074, emitido pela 
Administração Policial de  Zagreb, aos vinte e 
quatro de Augosto de dois mil e onze.

Segundo. Uros Grozdanic, casado com 
Alina Edite Artur Grozdanic em regime de 
comunhão de bens, de nacionalidade servia, 
residente na cidade de Tete, titular do D.I.R.E. 
n.º 05 RS00033220 P, emitido pelos Serviços 
de Migração da Cidade de Tete, aos trinta de 
Janeiro de dois mil e quinze

Terceiro. Manuel José Sithole, casado, 
com Karina Milagre Martinho em regime 
de comunhão de bens geral, natural de Tete, 
de nacionalidade moçambicana, residente 
em Tete, titular do Bilhete de Identidade n.º 
110103990296M,  emitido pelo Arquivo de  
Identificação Civil da Cidade de Tete, aos nove 
de Dezembro de dois mil e catorze.

Quarto. Ratomir Grozdanic, casado, 
com Milica Grozdanic em regime de 
comunhão de bens, de nacionalidade servia, 
residente na cidade de Maputo, titular                                                                              
do DIRE 04RS00035893 J, emitido pelos 
Serviços de Migração, aos um de Fevereiro de 
dois mil e doze.

Por eles  foi dito:

Que pelo presente contrato de sociedade que 
outorgam, constituem  entre si uma sociedade 
por quotas  de  responsablidade limitada que se 
regerá pelas cláusulas seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, natureza e duração)

 A sociedade adopta a denominação de 
Magramo, Limitada, abreviadamente designada 
por Magramo, é uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada que se rege pelo 
disposto nos presentes estatuto e pelos demais 
preceitos legais aplicáveis e é criada por 
tempo indeterminado, a contar da data da sua 
constituição.  

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e representações sociais) 

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Tete, na Avenida de Independência, número 
trezentos e oito, rés-do-chão, cidade de Tete.

Dois) A sociedade poderá transferir a sede 
para qualquer ponto do território nacional por 
deliberação da assembleia geral. 

Três) A sociedade poderá mediante 
deliberação da gerência deliberar abrir, 
transferir ou encerrar quaisquer filiais, sucursais, 
agências, delegações ou qualquer outra forma de 
representação social, no país ou no estrangeiro. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social 
principal:

a) Gestão de projectos de investimentos 
e participações financeiras;

b) Desenvolvimento da actividade 
mineira;

c) Aluguer de equipamentos e maquinaria 
diversa;

d )  I m p o r t a ç ã o ,  e x p o r t a ç ã o  d e 
equipamentos e maquinarias;

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral a sociedade poderá desenvolver outras 
actividades não compreendidas no actual objecto 
social, desde que devidamente licenciada para o 
efeito pelas autoridades competentes.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais 
e corresponde à soma de quatro desiguais 
distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de 
dez mil meticais pertencentes ao 
sócio, Djani Stroligo, equivalente 
a cinquenta porcento do capital 
social;

b) Uma quota no valor nominal de quatro 
mil meticais pertencente ao sócio, 
Uros Grozdanic, equivalente a vinte 
porcento do capital social;

c) Uma quota no valor nominal de quatro 
mil meticais, pertencente ao sócio 
Manuel Jose Shitole, equivalente 
a vinte porcento do capital social;

d) Uma quota no valor nominal de dois 
mil meticais, pertencente ao sócio 
Ratomir Grozdanic, equivalente a 
dez por cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social da Magramo, poderá 
ser aumentado por uma ou mais vezes mediante 
deliberação da assembleia geral a qual fixará os 
respectivos termos e condições sob proposta da 
gerência ou de qualquer sócio.

Dois) Os aumentos do capital social serão 
proporcionais às participações detidas pelos 
sócios de modo a manter a maioria do capital 
legalmente exigido para o exercício do objecto 
social. 

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos à sociedade, quando ela deles 
necessite, nas condições e termos que forem 
deliberados pela assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO 

(Divisão, cessão e oneração de quotas)

Um) Fica expressamente autorizada a 
divisão e cessão, total ou parcial de quotas entre 
os sócios, ou para entidades maioritariamente 
participadas pelos sócios.
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Dois) A divisão e cessão, total ou parcial, de 
quotas fora dos casos do número um dependerá 
sempre do consentimento da sociedade, a qual, 
em primeiro lugar, os sócios não cedentes, 
terão direito de preferência na aquisição da 
quota que se deseje alienar, pelo valor que 
lhe corresponder, segundo o último balanço 
aprovado.

Três) Se a sociedade autorizar a cedência 
e não quiser usar o seu direito de preferência, 
mas mais de um sócio quiser preferir, a quota 
será dividida na proporção da dos sócios que a 
pretenderem.

Quatro) A oneração de quotas carece de 
consentimento prévio da sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Amortização da quota)

Um) A sociedade, mediante deliberação da 
assembleia geral, fica autorizada a amortizar 
qualquer quota nos casos seguintes:

a) Por acordo com o sócio que a possuir;
b) Se a quota for arrolada, penhorada, 

apreendida, sujeita a providências 
cautelares ou, por qualquer outra 
forma, tenha sido ou tenha de ser 
arrematada, adjudicada ou vendida 
em consequência de processo 
judicial;

c) Em caso de morte ou interdição de 
qualquer sócio ou, sendo pessoa 
colectiva, se for decretada falência 
ou entrar em acordo de credores ou 
se dissolver;

d) Se a quota for dada em garantia ou 
caução de alguma obrigação sem 
prévio consentimento da sociedade; 

e) Quando qualquer sócio, culposa ou 
deliberadamente prejudique os 
interesses da sociedade, devendo 
a deliberação ser tomada no prazo 
de noventa dias contados do 
conhecimento por algum gerente 
ou sócio de facto que permita a 
amortização;

f) Se a quota for, de algum modo, 
cedida com violação das regras 
de autorização e de preferência 
estabelecidas no artigo sétimo.  

 Dois) O preço da amortização será igual 
ao valor nominal da quota em causa, acrescida 
de mais-valias ou outros valores que forem 
apurados no último balanço da sociedade, à 
excepção dos casos referidos nas alíneas d), e) 
e f), nos quais a amortização será feita pelo seu 
valor nominal.

Três) A amortização considera-se realizada 
desde a data da assembleia geral que a deliberar, 
podendo o pagamento da quota em causa ser 
realizado a pronto ou em quatro prestações 
semestrais e iguais, conforme a mesma 
assembleia decidir.

Quatro) A amortização torna-se efectiva 
mediante comunicação escrita ao sócio por ela 
afectada e efectuado o pagamento da primeira 
prestação à ordem de quem de direito.

ARTIGO NONO  

(Gerência e forma de obrigar a sociedade)

Um) A gerência da sociedade e a sua 
representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, será exercida pelos gerentes, 
até um máximo de três, eleitos em assembleia 
geral, os quais poderão ser ou não sócios, todos 
eles dispensados de caução e auferindo ou não 
remuneração, conforme vier a ser determinado 
pela mesma assembleia geral.

Dois) Para obrigar validamente a sociedade 
é necessária e suficiente a assinatura de dois 
gerentes.

Três) Mediante procuração bastante, a 
sociedade poderá ainda constituir mandatários 
para a representarem em todos ou alguns dos 
actos relativos ao exercício da sua actividade, 
com a amplitude e as atribuições que constarem 
dos respectivos mandatos.

Quatro) É vedado a qualquer gerente ou 
mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos à mesma, tais como letras 
de favor, fianças ou abonações.

Cinco) O período de duração de gerência é de 
três anos, contados a partir da presente escritura, 
sendo a eleição de novos gerentes deliberada em 
assembleia geral, podendo estes ser reeleitos.

Seis) A sociedade, mediante deliberação da 
assembleia geral por maioria qualificada, poderá 
destituir ou exonerar qualquer gerente a todo o 
tempo com fundamento em justa causa. 

ARTIGO DÉCIMO

 (Assembleia geral)

Um) A convocação para as assembleias 
gerais, será feita por meio de carta registada, 
expedida com um mínimo de oito dias de 
antecedência, por iniciativa da gerência 
ou a pedido de qualquer sócio, desde que 
representando vinte por cento do capital social.

Dois) As actas das assembleias gerais devem 
ser assinadas por todos os sócios que nela 
tenham participado.

Três) Qualquer sócio poder-se-á fazer 
representar na assembleia geral por qualquer 
outro sócio, sendo bastante uma carta dirigida 
à assembleia geral.

Quatro) A representação se não mencionar 
a duração dos poderes conferidos será válida 
apenas para o ano civil respectivo.

Cinco) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria absoluta à excepção 
das que por lei ou pelos presentes estatutos 
exijam maioria qualificada.

Seis) Compete aos sócios deliberar sobre 
todos os assuntos de especial interesse para a 
vida da sociedade e em particular sobre:

a) O relatório anual, o balanço e as contas 
da gerência;

b) A chamada e reembolso de prestações 
suplementares;

c) A alteração dos estatutos;
d) O aumento ou a redução do capital 

social;
e)  A transmissão,  a  oneração e 

amortização de quotas;
f) O exercício do direito de preferência;
g) A emissão de obrigações;
h) A designação e destituição dos 

gerentes;
i) A alienação ou oneração de imóveis 

e móveis sujeitos a registo, 
alienação, oneração e locação de 
estabelecimento;

j) Subscrição ou aquisição de participações 
sociais noutras sociedades, sua 
alienação ou oneração, bem como 
associações sob qualquer forma 
com outras entidades públicas ou 
privadas.

k) A proposição de acções contra gerentes, 
sócios e bem como a desistência 
e transacção dessas acções e a 
representação da sociedade nas 
acções contra aqueles;

l) A fusão, transformação e dissolução 
da sociedade.  

Sete) As deliberações a que se referem o 
número anterior serão tomadas por maioria 
qualificada de setenta e cinco por cento dos 
votos correspondentes ao capital da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

 (Representação)

Sendo o sócio uma pessoa colectiva, será este 
representado na sociedade pela pessoa singular 
que designar por carta registada e dirigida à 
gerência da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Balanço, contas e aplicação                        
de resultados)

Um) O balanço anual e as contas de 
resultados do exercício social serão referidos 
a trinta e um de Dezembro de cada ano e 
aprovados pela assembleia geral ordinária nos 
termos da lei.

Dois) Os lucros líquidos anuais, depois de 
deduzidos cinco por cento para o fundo de 
reserva legal, enquanto não estiver realizado 
e sempre que seja preciso reintegrá-lo e 
feitas outras deduções que a assembleia geral 
delibere para quaisquer outros fins sociais, 
serão divididos pelos sócios na proporção das 
respectivas quotas, sendo na mesma proporção 
suportados os prejuízos se os houver.
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ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade só se dissolve nos casos legais 
e, em caso de morte ou interdição de qualquer 
dos sócios, pessoa singular, a sociedade terá a 
faculdade de amortizar a respectiva quota nos 
termos do artigo nono do pacto social.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

(Litígios)

Um) Todas as questões emergentes deste 
contrato ou de quaisquer das suas implicações, 
suscitadas quer entre os sócios, quer entre estes 
e a sociedade que não possam ser resolvidas 
por acordo, serão dirimidas por um tribunal 
arbitral, funcionando em Maputo e actuando 
na qualidade de mediador amigável, de cujas 
resoluções, tomadas por simples maioria e na 
base da equidade, não haverá recurso.

Dois) Para o efeito, cada uma das partes em 
litígio nomeará o seu árbitro no prazo de dez 
dias devendo estes, de comum acordo e, em 
novo prazo de dez dias, escolher um terceiro, 
que presidirá.

Três) Se, dentro dos prazos previstos, 
algumas das partes não nomear o seu árbitro ou 
se os árbitros por eles nomeados não acordarem 
na escolha do terceiro, será o mesmo designado 
pelo Tribunal Judicial da Cidade de Maputo.

Quatro) Uma vez eleitos os árbitros e 
constituído o tribunal arbitral, este reger-se-á 
pela lei número onze barra mil e novecentos 
e noventa e nove, de doze de Julho que rege a 
Arbitragem, a Conciliação e a Mediação como 
meios alternativos de resolução de conflitos.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Lei aplicável)

Único. A sociedade reger-se-á em tudo o 
que for omisso no presente estatuto, pela lei 
comercial moçambicana aplicável em tudo o 
que não estiver regulado nos presentes estatutos 
será aplicável, e pela legislação geral vigente.

Tete, vinte e oito de Setembro de dois mil 
e quinze. — O Conservador, Iúri Ivan Ismael 
Taibo.

Associação                                              
dos Comerciantes Informais                 

de Quelimane

Certifico, que para efeito de publicação 
no Boletim da República, a constituição da 
associação com a denominação Associação 
dos Comerciantes Informais de Quelimane, 
reconhecida aos seis de Marco de dois mil e 
quinze por despacho de sua Ex.ª Governador 
da Província da Zambézia, com sede na cidade 
de Quelimane, matriculada nesta conservatória 

sob número oitenta e cinco a folha setenta e seis 
do livro das associações Q barra um, do Registo 
de Entidades Legais de Quelimane.

Quelimane, dois de Setembro de dois mil                   
e quinze. — A Conservadora, Ilegível.

CAPITULO I

Denominação, natureza jurídica, 
âmbito e objectivos

 ARTIGO PRIMEIRO

 Denominação

A associação adopta a denominação de 
Associação dos Comerciantes Informais de 
Quelimane. Abreviadamente designada por 
ACIQ, é uma associação sem fins lucrativos, 
constituída por vendedores informais dos 
mercados do distrito de Quelimane.

ARTIGO SEGUNDO

Natureza

A Associação dos Comerciantes Informais 
de Quelimane é de âmbito provincial podendo 
filiar-se com quaisquer outros organismos ou 
pessoas singulares nacionais ou estrangeiros, 
com objectivos similares aos seus e nas 
condições previstas na lei.

ARTIGO TERCEIRO

Constituição, sede e objectivos

Um) A Associação dos Comerciantes 
Informais de Quelimane é constituído para 
todos os efeitos legais aos dezasseis de Abril 
de dois mil e treze, com duração indeterminada 
em conformidade com o artigo cinquenta e 
dois da Constituição da República e tem a sua 
sede em Quelimane, podendo criar núcleos 
ou representações sociais em qualquer parte 
do território nacional ou no estrangeiro por 
deliberação de Assembleia Geral:

a) Compre e venda de produtos diversos;
b) Representar e defender os interesses 

económicos e sociais dos seus 
membros perante estado e as 
instituições públicas e privadas 
nacionais e estrangeiras;

c) Á intermediação com as autoridades 
nacionais na preparação de decisões 
que interfiram com os interesses 
específicos das actividades da 
Associação dos Comerciantes 
Informais de Quelimane;

d) Á promoção de actividades recreativas, 
desportivas e culturais em eventos 
de carácter provincial e nacional;

e) A elaboração de estudos, projectos 
de formação, treinamentos de 
seus membros demais pessoas 
interessadas tendo em vista a 
melhoria da sua situação sócios 
económica dos membros;

f) Promover acções de cooperação com 
outras associações nacionais e 
estrangeiras que prosseguem os 
mesmos fins; e

g) Promover acções que visem o combate 
das doenças epidemiológicas e das 
DTS/HIV/SIDA, seio dos jovens de 
mais camadas populacionais.

ARTIGO QUARTO

Limitações de competências

Um) A Associação dos Comerciantes 
Informais de Quelimane, deverá assumir apenas 
as funções de representação em defesa dos 
interesses dos comerciantes informais da cidade 
de Quelimane em particular e da Zambézia 
em geral.

ARTIGO QUINTO

Âmbito territorial

A Associação dos Comerciantes Informais 
de Quelimane é uma associação de âmbito 
provincial podendo, por deliberação da 
Assembleias Geral, estabelecer delegações e 
quaisquer outras formas de representação social 
onde e quando o julgar conveniente.

CAPÍTULO II

Associados

ARTIGO SEXTO

Classes de associados

Um) A Associação dos Comerciantes 
Informais de Quelimane, integra três categorias 
de sócios:

a) Sócios fundadores;
b) Sócios efectivos;
c) Sócios honorários.

Dois) São sócios fundadores – toda as pessoas 
singulares ou colectiva nacionais, estrangeiras 
que tenham subscrito a escrita da constituição 
da Associação dos Comerciantes Informais 
de Quelimane que tenham cumulativamente, 
preenchido os requisitos estabelecidos nos 
presentes estatutos.

Três) São sócios efectivos – as pessoas 
singulares ou colectivas, nacionais ou 
estrangeiras que, por um acto de manifestação 
de vontade, decidam, aderir aos objectivos 
da Associação dos Comerciantes Informais 
de Quelimane satisfaçam os requisitos 
estabelecidos no presentes estatutos e sejam 
admitidos como tal.

Quatro) São sócios honorários – as 
personalidades ou instituições cujo contributo 
para o desenvolvimento da Associação dos 
Comerciantes Informais de Quelimane seja 
de tal forma relevante que, por proposta 
qualificada, lhe seja atribuída tal destinação pela 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

ARTIGO SÉTIMO

São órgãos sociais da Associação dos 
Comerciantes Informais de Quelimane:

a) Assembleia-Geral;
b) Direcção; 
c) Concelho Fiscal.
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ARTIGO OITAVO

Competência da Assembleia Geral

 Competência a Assembleia Geral:

a) Eleger e exonerar os membros da 
Assembleia Geral, os membros do 
Conselho de Administração e os 
membros do Conselho Fiscal;

b) Aprovar o programa geral de actividade 
da associação;

c) Apreciar e votar o relatório, balanço 
e contas anuais da Associação 
dos Comerciante Informais de 
Quelimane, e deliberar sobe a 
aplicação dos resultados líquidos 
dos exercícios e económico findo 
na prossecução do fim e objectivo 
da associação;

d) Aprovar o programa e orçamento 
anuais da associação;

e) Definir anualmente o valor da jóia e 
quotas a pagar pelos membros;

f) Deliberar sobre os recursos de 
decisões tomadas pelo Conselho 
de Administração;

g) Decidir sobre as remunerações a 
atribuir aos membros dosórgãos 
sociais;

h) Alterar os estatutos e aprovar o 
regulamento interno da Associação 
dos Comerciantes Informais de 
Quelimane, e demais regulamentos 
que entende conveniente, para cuja 
deliberação deverá ser aprovado 
por maioria simples dos membros 
votantes; 

i) Deliberar sobre a extinção da 
Associado dos Comerciantes 
Informais de Quelimane, e sobre 
a autoridade para esta demandar os 
administradores, por facto praticado 
no exercício do cargo; e

j) Deliberar sobre quaisquer questões que 
lhe seja submetida e não seja da 
coerência dos outros órgãos sociais. 

ARTIGO DÉCIMO

Mesa da Assembleia Geral

Um) A Mesa da Assembleia Geral                                     
é constituída por um presidente, vice-presidente 
que substitui nas suas ausências e impedimentos 
e por três secretários.

Dois) Os membros da mesa da assembleia 
serão eleitos mediantes proposta a apresentar 
pela direcção ou por mais que dois mandatos 
consecutivos.

Três) Compete ao presidente da Mesa da 
Assembleia Geral:

a) Convocar Assembleia Geral por sua 
iniciativa ou a pedido da direcção ou 
pelo menos dez sócios fundadores 
ou efectivos;

b) Empossar os membros dos órgãos 
sócios; e

c)  Assinar  as  actas  das sessões                                           
da Assembleia Geral.

Quatro) Compete aos secretários:

a) Redigir e assinar as actas das sessões 
da Assembleia Geral; e

b) Praticar todos os actos de administração 
necessários ao bom funcionamento 
e eficiência da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Funcionamento da Assembleia Geral

Um) A Assembleia Geral  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano e os trabalhos 
serão dirigidos pela Mesa da Assembleia Geral.

Dois) A Assembleia Geral reúne-se 
extraordinariamente sempre que convocada 
nos termos dos pressentes estatutos.

Três) A Assembleia Geral reúne-se em 
primeira convocação com pelo menos mais 
de metade dos seus membros fundadores e ou 
efectivos presentes.

Quatro) A Assembleia Geral e convocada 
por aviso publicado no jornal diário no local da 
sua sede por carta registada com aviso divulgado 
na rádio nacional com uma antecedência 
mínima de trinta dias. Em caso de reunião 
extraordinária o prazo referido anteriormente 
poderá ser reduzido para sete dias.

Cinco) As deliberações da Assembleia Geral 
são tomadas por maioria absoluta dos membros 
fundadores e/ou efectivos presentes.

Seis) As deliberações sobre a alterações dos 
estatutos exigem dos votos dos três quartos dos 
membros fundadores e /ou efectivos presentes.

Sete) As deliberações sobre a extinção da 
Associação dos Comerciantes Informais de 
Quelimane, requerem o voto favorável de três 
quartos do número de todos os seus membros.

Oito) O regulamento interno da Associação 
dos Comerciantes Informais de Quelimane, 
regulará entre outras matérias, a forma e o modo 
de funcionamento das sessões da Assembleia 
Geral.    

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Direcção

Um) A direcção e eleita pela Assembleia 
Geral pelo período de três anos sob propostas 
da Mesa da Assembleia Geral, ou apresentada 
por pelo menos sete membros fundadores e / 
ou efectivos.

Dois) A direcção e composta por um 
presidente, um vice-presidente que substitui o 
presidente nas suas ausências e impedimentos, 
por um tesoureiro e dois vogais.

Três) As deliberações da direcção são 
tomadas por maioria simples dos votos presentes 
ou representados, cabendo a cada membro um 
único voto.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Competências da direcção

Compete a direcção, em geral, administrar e 
gerir a Associação dos Comerciantes Informais 
de Quelimane, entre duas assembleias gerais e 
decidir sobre todos os assuntos que os presentes 
estatutos ou a lei não reservem para outros 
órgãos sociais, em especial:

a) Representar a Associação dos 
Comerc iantes  Informais  de 
Quelimane, activa e passivamente 
em juízo e fora dele;

b) Cumprir e fazer cumprir as disposições 
legais, estatutárias e as deliberações 
da Assembleia Geral; 

c) Nomear e destruir o director executivo 
da Associação dos Comerciantes 
Informais de Quelimane, bem como 
os demais trabalhadores, quando 
para tal, se mostre necessário 
contratar para assegurar a gestão 
diária da associação;

d) Decidir sobre os programas e 
projectos em que a Associação 
dos Comerciantes Informais de 
Quelimane deve participar;

e) Adquirir, arrendar ou alienar, mediante 
parecer do Conselho Fiscal os bens 
móveis, que respectivamente se 
mostrem à execução das actividades 
da Associação dos Comerciantes 
Informais de Quelimane sem 
prejuízo da observância das 
disposições pertinentes;

f) Propor a alteração dos presentes 
estatutos;

g) Submeter a Assembleia Geral os 
a s s u n t o s  q u e  e n t e n d e  p o r 
conveniente serem do pelouro 
desta;

h) Praticar todos os demais actos 
necessários ao bom funcionamento 
da Associação dos Comerciantes 
Informais de Quelimane e, com 
vista a prossecução dos seus 
objectivos;

i) Praticar todos os demais actos 
necessários ao bom funcionamento 
da Associação dos Comerciantes 
Informais de Quelimane e, com 
vista a prossecução dos seus 
objectivos;

j) Decidir sobre os casos de admissão de 
membros submetidos pelo director 
executivo; e

k) Elaborar a proposta de regulamento 
interno a ser apreciado pela 
Assembleia Geral;

b) Emitir parecer sobre o balanço 
financeiro anual e contas do 
exercício e orçamento para o ano 
seguinte; e

c) Emitir parecer sobre operações 
f inanceiras ou comerciais a 
desenvolver pela direcção nos 
termos do regulamento interno.
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ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Funcionamento do Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal reúne-
se sempre que for necessário para o 
cumprimento das suas atribuições pelo 
menos duas vezes por ano.

Dois) O Conselho Fiscal reúne mediante 
convocação do seu presidente ou por iniciativa 
de dois dos seus membros ou a pedido da 
direcção.

Três) O regulamento interno estipulará 
as demais normas necessárias ao 
bom funcionamento e eficiência do 
Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Presidente da direcção executiva

Um) O director executivo dirigirá as 
actividades administrativas ligadas 
á gestão diária da Associação 
dos Comerciantes Informais de 
Quelimane e será contratado por 
decisão da direcção podendo ser 
ou não membro da Associação 
dos Comerciantes Informais de 
Quelimane, mas sendo para todos 
os efeitos legais, considerando seu 
emprego.

Dois) Compete ao presidente executivo:

a) Criar e organizar os serviços da 
Associação dos Comerciantes 
Informais de Quelimane e, contratar 
o pessoal administrativo necessário 
ao funcionamento da mesma;

b) Exercer acção disciplinar sobre 
os trabalhadores da Associação 
dos Comerciantes Informais de 
Quelimane;

c) Praticar os actos de gestão corrente 
da Associação dos Comerciantes 
Informais de Quelimane, que a lei e 
os presentes estatutos não reservam 
para os diferentes órgãos sociais;

d) Propor a direcção a contratação de 
pessoal para assumir cargos de 
direcção executiva necessários ao 
bom funcionamento da Associação 
dos Comerciantes Informais de 
Quelimane, bem como o pessoal 
técnico permanece;

e) Assegurar a administração das contas 
da associação;

f) Manter a ligação com a banca e outras 
instituições financeiras;

g) Elaborar e apresentar a direcção da 
Associação dos Comerciantes 
Informais  de Quel imane os 
relatórios de actividades e balanços 
anuais da associação; e

h) Praticar os actos de que foi incumbido 
pela Assembleia Geral, Direcção ou 
Conselho Fiscal.

CAPÍTULO IV

Representados das associações

ARTIGO DÉCIMO NONO

Representação

Um) A Associação dos Comerciante 
Informais de Quelimane, fica obrigada:

a) Pela assinatura do presidente de 
direcção ou de seu vice-presidente, 
no caso de ausência ou seu 
impedimento;

b) Pela assinatura de um membro da 
direcção a quem tenham sido 
delegados poderes bastantes para o 
respectivo acto; e

c) Pela assinatura de um procurador 
especialmente constituído nos 
termos nos termos do respectivo 
mandato.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelo director executivo da 
Associação dos Comerciantes Informais de 
Quelimane ou por empregado qualificado e 
autorizado para o efeito.

ARTIGO VIGÉSIMO

Exercício financeiro

O exercício financeiro da Associação dos 
Comerciantes Informais de Quelimane coincide 
com ano civil e o mesmo encerra a trinta de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Extinção

Um) A Associação dos Comerciantes 
Informais de Quelimane, só se extingue por 
deliberação da Assembleia Geral especialmente 
convocada para o efeito e sua deliberação será 
tomada por maioria de três quartos ou nos casos 
previstos na lei.

Dois) A proposta de extinção deve ser 
submetida a direcção com pelo menos seis 
meses de antecedência da realização da 
Assembleia Geral que delibera sobre a matéria.

Três) A proposta para ser válida deve ser 
subscrita por, pelo menos, cinquenta por cento 
dos membros efectivos.

Quatro) Decida a extinção da Associação 
dos Comerciantes Informais de Quelimane, 
a assembleia designará uma comissão de 
liquidação, e a respectiva forma de liquidação, 
bem como o destino a dar património da 
associação, que devera ser prioritariamente 
afecto a instituições nacionais que provam 
desenvolvimento rural.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Assembleia Geral constituinte

A Assembleia Geral constituinte, para além 
da aprovação dos estatutos da Associação 
dos Comerciantes Informais de Quelimane, 
procederá a eleição dos seus órgãos sociais e 

designará a data e local da realização da primeira 
sessão da Assembleia Geral, e determina a 
respectiva agenda de trabalhos.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Fundos

Constituem fontes de receita da associação:

a) As contribuições mensais dos seus 
associados;

b) Os fundos provenientes das cobranças 
feitas aos serviços que vier a 
prestarem aos singulares e demais 
organizações ou instituições 
nacionais e estrangeiras;

c) As dotações financeiras que forem 
feitas a favor da Associação 
dos Comerciantes Informais de 
Quelimane, vinda dos seus parceiros 
nacionais e internacionais; e

d) As doações feitas por partições feitas 
por particulares, pelas organizações 
e  i n s t i t u i ções  nac iona i s  e 
estrangeiras, a favor da associação.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Símbolos

A Associação dos Comerciante Informais de 
Quelimane, terá como símbolos um emblema 
e uma bandeira que são aprovados pela 
Assembleia Geral e utilizados de acordo com o 
estabelecido no regulamento interno.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Regulamento interno

Um) Três meses após a publicação do 
despacho de reconhecimento da Associação dos 
Comerciantes Informais de Quelimane, deverá 
ser convocada uma sessão extraordinária da 
Assembleia Geral, cujo objectivo principal é 
aprovar o regulamento interno de funcionamento 
da associação.

Dois )  O  r egu l amen to  i n t e rno  de 
funcionamento da Associação dos Comerciantes 
Informais de Quelimane, deverá entre outras 
situações, regular os direitos e obrigações dos 
seus associados entre outras situações, regular 
os direitos e obrigações dos seus associados 
perante a associação, fixar o valor das jóias e 
quotas mensais dos membros e o todo como 
deverão ser contraídos empréstimos na banca 
e demais instituições em nome da associação, 
bem como nesta a favor dos seus associados.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

Casos omissos

Um) Todos os casos omissos ou que 
possam suscitar dúvidas a pelo menos um 
quarto dos membros da associação, deverão 
ser encaminhados ao presidente da Assembleia 
Geral.
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Casos omissos

Todos os casos de omissões no estatuto da 
ACIQ, serão esclarecidos de acordo com as 
disposições do regulamento interno, respeitando 
o Código Civil no que respeita as pessoas 
colectivas e demais legislação vigente no país.

Apresentaram-me e arquivo: Requerimento, 
certidão de denominação, da primeira 
Assembleia Geral, que serviram de base neste 
acto. 

Por ser verdade passei a presente certidão 
que depois de revista e concertada assino. Eu 
técnica a extrai e conferi.

Dada a pertinência ou grau de importância do 
assunto a esclarecer, o presidente da Assembleia 
Geral, poderá solicitar esclarecimento dos 
mesmos a direcção, ou submeter para discussão, 
numa das sessões previstas da Assembleia 
Geral, nos termos destes estatutos.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

Entrada em vigor

O presente estatuto entra em vigor, logo que 
for obtido o despacho de reconhecimento da 
associação emitido pela entidade governamental 
competente.

Quelimane, dez de Fevereiro de dois 
mil e quinze. — A Conservadora, Ilegível.

Quepa Moz Dev – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e oito de Setembro de dois mil 
e quinze, foi matriculada na Conservatória 
do Registo das Entidades Legais sob NUEL 
100659166, uma sociedade denominada Quepa 
Moz Dev – Sociedade Unipessoal, Limitada.

Nos termos do artigo noventa Código 
Comercial, entre: 

Quetin Pierre Alexandre Poisson, solteiro maior, 
natural de França, residente acidentalmente 
na cidade de Maputo, portador do passaporte 

número, emitido em Franca, Malmaisone 
válido até oito de Janeiro de dois mil e 
dezanove, constitui uma sociedade por 
quotas unipessoal limitada, pelo presente 
escrito particular que se regerá pelos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade denomina-se, Quepa Moz-Dev, 
Sociedade Unipessoal, Limitada, e é criada por 
tempo indeterminado contando seu início na 
data de assinatura dos estatutos. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
da Maputo, bairro de Malhangalene, número 
oitenta e dois, podendo, por deliberação da 
assembleia geral, criar ou extinguir, no país 
ou no estrangeiro, qualquer outra forma de 
representação social, sempre que se justifique.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:
Prestação de serviços,  consul tor ia                                      

e assessoria, imobiliaria, auditoria.
Dois) A sociedade poderá exercer outras 

actividades conexas ou subsidiárias ao seu 
objecto social, desde que para tal obtenha 
as necessárias autorizações, das entidades 
competentes.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
correspondentes a cem por cento do capital 
pertencente ao sócio único Quetin Pierre 
Alexandre Poisson.	

Dois) O capital poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes por deliberação da assembleia 

geral, alterando se em qualquer dos caso o 
pacto social em obediência das formalidades 
estabelecidas por lei.

ARTIGO QUINTO

Administração e representação

Um) A administração será exercida pelo sócio 
único Quetin Pierre Alexandre Poisson desde já 
fica investido na qualidade de administrador 
tomando o título de director executivo. 

Dois) O director executivo pode nomear 
como delegado qualquer outro cidadão 
conferindo-lhe a qualidade como director 
executivo da empresa em sua substituição. 

Três) O director executivo delegado, em 
regime de substituição do sócio não pode 
obrigar a sociedade em actos ou documentos 
estranhos a ela em actos de favor, fiança, e 
abonação sem o consentimento escrito do 
administrador sócio.

ARTIGO SEXTO

 (Exercício social)

Um) A sociedade terá o seu exercício social 
coincidente com o ano civil.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e resultados)

Um) Anualmente será emitido um balanço 
financeiro, com fecho a trinta e um de Dezembro, 
e submetido a apreciação da directora executiva.

Dois) Os lucros anuais que o balanço registar 
líquidos de todas as despesas e em cargos uma 
parte será para constituir o fundo de reserva 
legal e social, a outra parte será reservada para 
fins que o sócio julgar necessários.

ARTIGO OITAVO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições legais aplicáveis na República de 
Moçambique.

Maputo, sete de Outubro de dois mil                            
e quinze. — O Técnico, Ilegível.
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